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PARECER

Tr.ta.se M processo .dmir>istrativo de Iirer>ciamento ambier>tal. em

trâmIte na Superintendilnci. Reg]o",,1 de Meio Ambiente/Supram

(Jequil;jnhonha), rewstradn ,nb On.' 02402/2012/001/2012, em que ftl(Ur.

romo rt'querente Morro do PilarMinerai, S.A.

Escl.rece--,e que o. autu. .cima di,crimin.du. apom •• m nas

dependência, da Coordenaduria Rewonal da. Promo'orias do Meio Ambiente

das Bacias dos Rios Jequitinhonha e Mucuri em decorrênü .• de pedido de vi,••

",iicitad. n. r~uniàu deliber.tlv, do Cop.•m (Cun",lh" de PolíticaAmhienlal de

Mina, Gerai,), em Diamantina _ MG_

A Equipe !nterdisciplir>ar da Supram por meio do Parecer Único,

mani!e>ta.", f.voravei .u deferimento d. lic~nç. Pr""i" pleitead. pelo

empreende<lor_

É ORelatório,

I - Da "usênc1a d<'OOCllmentollmun1<1pais válioos (cert1<Llo de

conformidade e anuência de interven~o na APAw Rio P'c~ol.

Confonne é de conhecimento, o proce<limento de licenciamento

ambiental denota uma série 00 requisito, que <rvem ser OOvidomenteatendi<1>s,

sob pena de invalidodedo licença .'pedido, Uentro de,t. rol "" rt'q"i'itos, há

detennin.da, anuência, ou d>cumentos, r.r • ...,ntes ao Po<lerPúbiiro MunicipaL

A Re'oluçãn CONAMA237/91, octcrmina, em ,eu art. lO, ~l', 'lu~ o

proce<limentode Iicenci.mento amhienta( par. que lenha vali<h,~,,tmeo,t-r.l <to

c••rtilL'" mu.wcip.l .!e>lõInW qije g empreendjmonto se cncontra em

/
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mnk"mi,la,p omo " le~i,k.ç;lQmunj'-il'.J - no cas", li Munidpio ~ Murro <h

Pi"r,

Art. 10 . O procedimento de licenciamento ambiental
obedecer. ')S seguintes etapa"
(..)
~ }' . 1'" procedimento de licenciamento ambiental
deyerá constar, obrigatod"mcnle, a certidão da
rn,fcitura Munl""paJ, d""latando que n Io<:ale [) til">
de empreendimento Ou atividade esUo em
confonnldade com a legl>Jafão aplkãvel a" uso e
o<u~ç.;io do '010 c, quando for [)caso, a aulori2.aç;lupar.
supressão de vegeta,ã" e " ou'orga par" li "'" d. á!(Ua.
emitidas pelos órllãos competentes.

Ao .,,,,li •• ,mu'" p. 87 d, Pare«r Único do SIIPKAM(parte lJ) há menção

loluntHL ~'teIDcumenl<>.

0<0""" que há diwrsas irreR\llaridttl,s quantu ao Uxumeoro em e'pécie,

Oqual S<'mostra nuu tl, pieno direit", razão 1"'1.>.qual não attore ao requisitu

norma~vu a<ima apont"h Vejam"" o, motivos'

Em primeiro ",W'r, a Lei Municipal 532/20!0 (doc. aoexo 2) é

<Xlotundcntc ao disp<>' que_ para fin, de certidõe, relacionadas ao

licenc;;,menlo ambieolill. deve haver a previa atuaç~o do COO~MA;

Art, 13 - Compete ao COOEMA,
(.)

XVII - opinar, examinar e deliben< conjuntamente
com o órgão ambiento! coml"'teore sob ••• a emiss~o de
alv••r., de localização e funcionamento no âmbito
municipal da, allvidade> potencialmen'" poluidor •• , bem
<um" sob,.., a, ,,,Iicilólçõe. de certidões para
Ilcendamento;

Nãn ob'tante, •• «""idão de cont<"midade mUOIcipaldemrreu de um

procedImento que tramitou ~ ma'gem do COOEMA,circunscrito, unicamente,

ao coo,,,,le e deliberaçJo do Prefeito Municipal.

A titulo de i1ustraç;;o, veja"se cópia do parecer iuridim, o qual relata o

trâmite do procedime"to em questão (doc. 03 anexo _ deixa-se de anexar rodo

o prooodimeJllo muoicipal aote a ,ua ex""osão).
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Noc.so em comento, a competência rara. anuência para intelV<'nçaona

APA do Rio Picão residi. no .sp<'C!ro jutidioo do COOEMA EntlWanto. em

desrespeIto ••• ti pr.,-isão normativa, " Pref.,lo Municip.1 proferiu n ato

singularmente. Há, portanto, " ç~.m.dn •.,iç;o d. comJl"t~ncia do ato

administrativo., o queo fOrnonulo.

~o é .,tI: u ÍlOlCO problema que se apreende da certidãq de

oonfollDid.d. municipal

No caso concreto eDl e•• me, • «mÓ;;" d. conformidade mo,lra.se

inapta •• tender.o di'r<"to no art, 10 ~l' d. ResoluçãoCONAMA237/97

também por informar d.dMqU. <edlygrrl4w d. tea1idide!

Segundo con,t. n. me'''''' Lei Municipal 532/2010 (doc. 02), .,

atividade. d. minc'""çilonão podem ser exercidas nas na,cente, c.beceira, do,

eur,os d'.~u., ~ Oque se 'p""'nde do le<lo normativo'

Art. 36 - Fica proibido o exercíclo d~s ativldlOd•.• de
extr.oç,io e beneficiamento de minerais nas nascenles
cabeceiras dos "" •••••s d'agua,

J\ norma legal não poderia ser mai, e"dente,

OCorre, po•.••m, 40e ,egundo consta no próprio P.reeer Único da

~UPRAM.a AlIA- Área Direl.menle Afetada _ do empreendimento se enCOnlra

em ~m local replelo de nilSeentesde recurso, hidricos

!'UIu1r'" term", !l empreendjmentp se 'araeteMz. pela existênda dr

edr,,,;l,, e lo!! brneFwjamenlo minerárjp o. área de varjadas lIascentes

Ne>lesent,do, observe-,e 0<mapas .h<iixn,os quais foram rctirados do

PareeerÚnico da SUPRAMà, lOS e 106'

Flgur~ 32: c..da,rro de nascen"", _ período 'em

/
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Por fim, 11.SUPRAM ainda complement.. infurmando 4ue haverá a

supressJo de naS«'ntes Pdr' • realilação d. atividade mmerona,

exempllfic"ilndu algumas delas:

Do me,mo modo, a sup""são de nascente. oa área da
ADAdeve ser consIderada. (,.,)
1--)
N. sub.b;acla do RibeirJo das Lajes, a na,,,,,,,l. em
formação ferrifera onde foi idenbflC.do um uSOé. NCN.
87. E'llll rulSCenle.., .!tua dentro da futura cavll.nort~,
na AV".. onde há riRide. locacional c, portanto, •• rá
suprlmlda [..,)
r",}
Ainda, na suh.haci. do Rio S;Jnto Antônio N ""mo
suprimida, 17 na.""nl." ln•••tldas na ADA('")

("')
N•• ub••••.d. do Rio Prelo, al"m do aumento do IUDna
formação felTÍfera. " prinei""l impaClo nos r""ursos
hidrku. .ubtertin"". .erá a supt'-"""'lu de 18
nascentes na 11011do empreendimeDlO (f. 134;140 do
Parerer SUPRAM)

Conforme se apreende dos map" culadonado, acima, bem como do

P"recer Único do órgao amhiental, twverá • extracão e beneficiamento de

mineAcao no local das o.scentes comf'ri.ndo portanto • legi,lacão

muoicipal ,uP" iodicad••

o que ,e ob,erva. [>0":10"'. é a n""" •• i<bde de u procedimento de

liceudamento amhieo,,1 aguardar que .eja junlaro um oocumenlO

ambien". vâ1i'" e que informe. verdadeiramente. se Oemp"",ndimento a

.er Ikenda'" guarda """-,,,,nanda com a legislaç.;jomunicipaL

o mesmo ocorre com ",b,10 1 anuência de in'ervenç.;jona APAÓl Rio

Quanro alluma "bv,dade " •• r licenciadavem" ger.r "llum" intervenção

•
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prévia maojfestleijofanuéncia por parll: W ó,g.'íQambjentll gestor da unjdade

rorrnSll"Il"'"le {art. 36, ~3' da Lei 9,9BS/OO ~ [.(oi ohSNUC}.

NQ """ em exame. o empreendimento minerãrio ir;; intervi, em,

aprtmrn.damente. 3,2% de uma uni<;lo'"de con,ervação .oh ",spo" •• hilid"" 00

Muniopio de Murro <li Pib.r, qual seia, a APAdJ Rio Picão,

Em lima primei". a".li", Ilb,erva-,e que o Parecer Ílnico da SUPRAM

i"f",m. a ex"tênçia de anuência muni"p.1 par•• in,el'V<'nçãona rofenda APA

(f, 90 <bparecer SUPRAM).

Não ob,lante, ao analisar a que,tilo de forma mai, detalhada. o

Mmistt'rio Público oonslaloQ que. tal 411al ocorrera COma <-ertidão d.

oonfonnidade municipal. a anuénd. paro intervenç10 na APAdo Rio l'icoo nlo

oheJe<eu as formalidade, net'e,sirias,

A~I Munidp.1 de Morro do Pil.r 532/2012 (doc, 02) determina,em seu

art. 27, que as análises de intervenções ambientilis na. APA'. municipais devem

ser.ubm"tida. ao CODEMA,

Art. 27 _ A proteção, preserv.ção, cnnserv.ção e uso da.

Áre", de Pro~ão Ambiental (APA] de Morro do Pilar

serão dbciplin.da. pela LeiMunidp.1 402{99, bem comn
na l.egislação Federal e Estadual em VIgor.

~ único, Qualquer atividade ou empreendim"nlO na
Área de Pre.ervaç.;lo Pennanente (APP) e nas Ana<

de P""senaçâo Ambiental (APA], deverão .er
aprovadus pelu CODEMA,

Não ob"an'e, c no mesmo sen~do do que ocorrera COma t'ertid.o de

conformidade, o Prefeita Municipal c :;cu assesso[ procederam;) .n;jli><LJ:

~ililJ.lLde ;muêncta par. intcryencão na APA do Ri" ri,.;!" M forma

ah><>I"liIrnrnleIndividual deixando o eODEMAà ma[Rem de todo o p'(){'e>so,A

titulo de demonstraçiio, observe-,e o mesmo parecer jurídico do procurador

/,
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municipal, em ooe.", <> qual retrata toda a tramitação do procedimento

municipal (d",,_ 03 anexo l.

Não há. novamente. sequer uma rauficoção p",<erior do CODEMA

confirmando as análises pe'1'clrada, pelo Prefeito, I) que torna referida

anuência igualmente mamlad<ld. nulidade formaL

Novamente se destaca que. muito .mhora I) pro<edimento municipal

""teditu tenha tramitado durante I) ano de 2012, I) COD£MAlá havia sido

criado desde I) ano d. 20 I O. ror meio d. Lei Mu"";p.' 532{20 IO'

Trata'se. novamente. de vicio de competência, I) qual torna nulo I) alo

administrativo municipal.

Ante esta, inronnaçÕC'S. mostra.s. imprescindivel que I) procedimentu

seja b<lixadoem dih~êoda até que '" vicio, ora aJKIntadossejam integralmente

Z - Da auséo<.1ade •••tudo pré~jo de Impacto cultural e da aushela

de análl ••• pelo IEPHA

Nos termo, d. Re,oluç.õoem.AMA237/q7 (art ~., I) li no momento d.

;mili ••• da Licen,a Prévia qlle Ó a""'tad •• viabilidade ambiental do

empreendimento, determinando ,e ele poderá vir. e~stir no local iodicado, e

rem a concerção apontada pelo empreendedor, razão pela qual. deve.,"

exaurir ao máxImo. aoáli"" dr e'tudos que indiquem oS impactos q\W itão

ororrer 00 loc.l.

Por estas r.zõe" o .rt 50 parágrafo Único da Hesolucão CONAMA

n:ll!ll. derermina que " órgão Iicenciador somente poderá liceoeiar

determioado empreendimeoto ou atividade aPÓ, coosiderar o ".ame téçni<:o

[.'li4"1" P"[ !ndol-ll' Óroão. Gil" aore:;ep\,)m relacão com" licenciamento

ambjenta!.

/
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Art. S' (,.,)
r,raIVa!" único. O órgilo ambicnul estadu.l ou do
Distrito Feder~l fará <> Iicendamenlo de que Iral •• ,-te
artigo após considerar o exame lêcnico proadldo
pel05 órpo. ambientais d", Municípios em que ,.
localizar a alividade Ou empreendimento, bem como,
quando couber, <> p.recer do. demais órxãos
compMen,•• da União, do. ['liIdDs, do Dlrtrlto
Feder.l e dos Munidplos, envolvidos DO
I'rocrdim~nlode licendamenl".

Entende" •• portanto. que todos .queles que devem anuir com a

atividade objeto de licenciamento ambiental Mvem se manite,tar ante, que <>

pode' público ""oh•• deferIr a Ii«nc' ambiental .lmej.d. pelo empreendedor.

Po,ta. e.la, que,tõe" cahe di'..,r qoe o empreendimento n,inerárlo

Morro do Pila' Mine'ai, SA pretende suprimir pareela do trecho original da

antill'l ~strada Real(viM parecer ~nieoSUPRAMt', 3~ e seguinte,)

A Estrada Real, caminho odginoírio percorrido pelo, mineiros para o

tran'porte de ouro e diamante a partir do skulo XVIII,excrceu papel

fundamen",,1no desenvolvimento polltieo, culrural e sociuecunômico do pai.

Para .Iém disto, Seos trocho' denotam ~leza e~nit'ade .alor inigualoí.el'

~m raz~o de'tes eiementos é qoe u próprio Parecer Único da SUPIlAM

condui que a Estrada Real. umhem cultural do Estado:

Impacto também S1gnifLcativoé a previsto «locação da

f.strada Real. visto tralar-se de um bem cultural (f. 63
do PUSUPItAM.p.1tt' li)

Por tod.s estas ra.õe', a 1"ll;'"'I'iioe,tadu.I, mos esflCoifi,.mente. Lei

13,l73/'I'J determina a proteção dos bt'n, arqueológICO' e'pel""ló!:icos e

p.oleontoló!:i= c a, paisagens naturais da E,trad. Real[.rt, 1',V}

Por con'cquéncia, o licencian,"nto de,ta Interven,ão itT't'versfvel

somente pode ocorrer caso o It:PHA - InstituIU Estadu.1 do Patrimiinio

Hi,tórlco e Arti,tlco de Mina. Gerai. _, enquanto Ruatdião do

hisU>ricu-culturaldo Estado,venba a m.nlfe'tar anuônoia,
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PjI[4 ynlo porém deveria ler sldR apresentado jupto ao 1ErHa

um c>tudo prévio de lm!!llrtu ""IlUDlI Ih!!,. lIu. de loil!>" e owd.!:rjo[

deliberação

Trata-se de det.ro,ina,ào mnstante do art, l~ da LeiE,Lidual 11.726/94

e do Decreto n' 4';.850/2011

Art 10 . A ""all"'ç~D de ohra ou projeto público nU
privado que lenha efeUo real Ou putenclal, material
ou Imaterial, <obre órea ou bem Identificado como de
lOleresse "l.tórico, anistie ••, arqultet{mlcn ""
pal •••gí5l;içopelo F.,tado depende d. esludo pÚVlq de
'mINI1\! cyltural C d. 'provaçao, pelo Comelho Estadual
de Cultura, do respectivo relatório de impacto <o!lur.!'

Art 2. O IIPH"_M(i tem por finalidade pesquisar,
proteger e promove. o patrimôoio coltoral do Estado, nos
termos do disposto na ConstituiçJu Fede.al e oa
Con,tituiçJo do E,tado, compellodo-Ihe:
(..)

XVI - c•• mlna. r aprQy,a. estudps. uruielo. e
RlatóJip. prévios de ay,aUaclo de Impactp Cllllllr.al
para UCODdamcntp de libra pUblh:a pu p.ivada ew
IÍrea pu bew de interesse eultur.al ou prote&llllUlrll:l
I.5lallP. com p.e.rogativa para exi~lr aç;",s de proteção,
reparadora. e mitigado,,, de dano" n. forma da lei,b«m
comoreformulaç"", no, re,pecrtvus proieto,; e

1'10 ob,tante, ine'i,te 0" "re,ente procedimento de IiccoUameDto

ambjental 'ILlaI'I"ermen•.io." ~nueDciapelo lEr".., acerca do tema

A fim de 'eotar 'up.l. e,la omi.>.io,o emp.eendedor juntou an, .\lIo,

onuenc,a expedida peio In,tituto Estrada Re.l, o qual ,e c•• acteri"" como

en.idade privada c sem qualquer competencia no.mativa para avalia. O

patrimôQlocoltural do "".do.

OmITe, porém, que a ;lDuêDcia do InstllulP hUptla Bral pio foi

,.",,,Uadp!W análise técpig de estudo prévio de 'n!l~ul!Jllill.tal qual

/
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Para al~rndisto, a concordância do InstituI" Estrada Real nào supre a

aMIl." t"""lea a ser Tealluda pelo IEPHA..órgAo e.LoId••••l que detem a

competên<ia normativa para d«idirsobre n temar

Perce!><>.se,portanto. uma omissão na análise do' Impa'1o' "n

patrimônio hi,16,;c-" e cultural do Estado de Mina, Gerais, "qU" pode vir a

redundar em impacto, impossíveISde posterior rc'W'te Domesmo mitigarão!

PCSU forma, devo" proco><limento de i[c-e,,"iamen!u 3mbico",,1 50

adequar a fim de atender amai, e,te ''''luisilo normativo,

3 - Oa exist"nel. de vegetação prlmárla de Mar.. AlI;;n!i"" _ não

Conforme consta no próprio Pare,'., Úmco, " emp,,,,,,,diment<J MOITOdo

Pilar Minerai, S.A,se io,ere em área protegida pela LeiFederalll.~28/06 _ Lei

da MalaAmotiç;o.

Ao analisarmos a referida le~ lem-sc que ela faz diversas menções iI

vegelação naliva primãria e ã vegelaç:;n n.bv. ,erondária em eSlágio, inicial,

médIO e .vançado de regener'ção, detcnnin.ndo diremze' e comandos

di,linlos, par. fins de pro~o Ousupressão,

A "'gelaç:;o nativa primária, <cgLmdoResolução do CONAMA.é .quel.

que denota efeit", minimn, da intervenção humana e que consegue maoter

,uas caracterí'ticas .c1lm.,." de estruNra e espécie, Noulr. lioha. a vegetação

n.tiva •• eundaria ou em regeneração é. em termus ,impies, aquela em que jã

houve alguma interven,ilo significaliva ma, se encontra em proce"o de

regeuer.ção. Dentro da vegetaçãn secundária O\l em re~ener.çáu. há Ir",

possiveis e dlSlioto. estági05,o, quais apontom o quão regenerada se encontr.

a área.

Esclareúdo, e,les ponlo" eumpre destaç;orq\le. segundo i"lurmado pelo

Parecer Único, no local não exi,tiria vegctoção primária do bioma !>laia ~

;(
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Atlântic', mas al"'''''' vegetações S<'cu"d.ria< em e,ragio, div,,,,o. de

regener.,."

Neste "'otido, jnfQlJ!lOllQ Parecer t'!njoo que; "mio foro", OIU1Mw/'a

IólIWiiq~~Lfruumfn!<l'em ",ulglo ay"ocado de rroeneracclo e "em tam""u",

Esu informação _ existê",,;. ou 0.0 de vegeta,"" prim;i'i'_ é de e'p,üil

in'purtânci<l par. a definição da viabilidade do cmp,,,,,ndimentQ,

l.to porque, traLlndG-.e de vege'ação primária, Mo haveria

amparo lexal para a supressão da vegetação, já que a Lei Fe<Jcraln"

11..28/2006, em ,eu art 20, somente prevê e,ta p"»ibllid.de no. rasus de

oh, •• 00 atividade de utilidade pública, devidamente cleneado, DOort. 3', VII,

Art 3_ Con,ideram'" para OSefeitos desta lei,
(..)
VlI- utilidade pública,

a) atividadcs dc scgurao,. oadooal e protcção saoitári.;
b) as obras essenciai, de infra-estrurnra de interesse

nacional dc,tinada, aos 'crviços público, dc transp"rte,

sancamcnlo e energia. d""Jarada, pelo poder públlco
federal ou dos f.stado,;

Vertfica-sc, a>sim, guc as at,vidade, minerária, n~" eotraram no rol

traoscrito, O próprio art. 32 da mesma Lei, que traz regIme JurldlCo c'pecifico

para a miner.,ão, p"",ê que apenas a vegcl;oçáo ,,,,,"odária podcria scr

,uprimida, n10 con,ideraodo a pn'S1bLlidadc dc 'Up"'''"'' dc vegetação

primária para csl;oatividade.

Ou seja, se não poderia ser .ctirada a vegetaçlio do local tol'lla._se_

la Impo"(vcl a lavra de minério de feno ou mesmo a in.la"'ç;lo de

estrulu.a. na área com'pondcnle. Em o"lras p;llavras onde h;\

nvucão primária nilo pode haver elllpl"ilepdjmenlol

Tendo IsIOcm oonla, de,laca-,c scr ncc'cs•••cio cselarcc'cr algun, I",nlo"

Etn primeiro I...:"" f jmpomole dei".r ri.", •••• n,jll,CXlOt~!IlH..>k

""oeLado primária da Mata <\tl,)"li•.a Da á ••••a do emprc.",limeQtll minerárÍ!!. é

.m.w.cim'o"O,m,""'o ,m""o'.'""",, é "m,,",•.,,''''""m/'

"
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lI;u:'llIi»e técnica da SUpRAMidcntificando-sc, inclusive, quais té<nicos que

akan~aram ",ti coneiu,ão,

Este dado não se mo,tra deVidamente•• dare<:idono rarecer (1",«>,em

('['<'<ial porque ode há informaçao no sentido de que foi sc~uid. uma ~ota

Orientaliva a fim de ,er dispeusada a conlerenó. das parcel., em campo [vide

f. 168 do Parecer SUPRAM).

Ora se não houve' ronWlJ'pdatvlS19rl. chega-se ao entendimentQ

de Qlle Q óO!ãQlIwbjenLaI pijo procedeu à ;lná;;•• da "iSlência ou

Ip•••j.tênda de yegetacãQ primária PUlocal

r,'la.,e de questão que mere," ser melhur evidenciada, uma V07que o,

Conselheim, devem votar a IIcen,' ambiental com • ",!(Ur.nç. M que as

Informaçí>e<p,"'Lldas pelo emp=ndedor ou por ter""iro, foram devidamente

."ofenda, e assegurada, pelo, té<ni«" do órgão ambiental.

Se o ór~ão ambiental tem dúvid•.•• dt'Ve enUo retornar ao local e

verificar ,e há ou nào vegetaçào primária sob pruleça••da Leida MataAtlantica.

Me,mo porque orna '"'l0lpe técnica multidiS<"ipllnar,com formaçao e

titulaç~o e'pecífica n"'la ;irea de oonhecimento. se dirigiu ao loca! do

empreendimento, oportunidade em QueconstalQU !u'tanulpte a e.lstêpr!a

de ugeWdip primária;

(...) O estudo reali7.ado rolo empreendedor que definiu
e,ses estágio' ,uce"lonai,l apresentou erros graves de
coleta de dado,. Ines dado. fo•.•m coleta dos enl áreas
próximas a intervenÇ<les - por ellemplo: e.tr.d •• e
praças de .ondagem re.lizada. pelo próprio
emp",ended"r _ n que naturalmente irá refletir em
alguma de<earacterizaç;loda veRetaÇaoinve'tigada. AI~m
di•• o. o. local. amo.trado. est.'l" agrupados, e
punanto. vária, ;I",a. de campo' rupe.tr •• presentes
"" ADAda Cava N"rte nao foram sequer amostradas
(fig. 1).Alguma, dessas '!'eas nàg iWlI;)\ridas de falo
abrleam ••••eeugln gdmiÍda de acordo com as
deFLnlçiíe, da Re",luç;lo 4Z3j2010, eunforme

"
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Idenli!lcau., duranle vi,io,"!., de campo reali""u., 1"'1"
InstiNto Pristino (fig. 2 e J]. Nas áreas de yc~ctação
pdlIllÍrla IutJIm t:Plonlru<14. y;idauias t:;pél::h:1itara.
e am""cada. iMntifteadas nos f,rudo, lIorlsncos c
m",,,,dol6gieos mmplementare, n,lSam[>O, ru~"c,
da AllA/AID - ProjNo MUlTOdo Pilar (abril 2014). (doc. 1
aneXO, f. 02J

As imagens trazidas pelo laudu técnico (f. 03) são extremomente

l'iJlllra 1 - Os locais 'muslrad", pelo empreend •.•••'" estâ" 'gnll"'d",
c, p"' •.•••olo. vária, ;'ire., de campos "'p"S1f't" presentes na ADAda
Cova Norte não foram S£'<1ueramostradas (linha, pontilhad,.'
""nnelhas). M.p!adu de E,tuu", "ori,lieo' e filnssocioló~cos
complementares no. comI"" ropc,t''''' na ADAI AID- ProJNOMorro
do J'il~r (Abril 2014). F'g~ra ~,l - Mapa de loc~h""çao d"" caml""
rupeSI•.•.••avaliados em relaçao ~" emprecndimento minerário em
Morrodo 1';1••
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Vejama relevlncia dos dados trazido, )l<'lolando tknico an""o:

segundo apurado, a CQUclusãode QlI" 'De,I.Ie ¥ ••••eufilo primária dp

blowl l\l41ó1Atlántlca teri, ,Ido alalUGldól_ neto empreendedor e ,",lo

ór~Q ambiental - em rauo da ••<folha dIrecionada dos luca!s de

~m outra, palavras. 'e~mdo " laudo anexo, leriam sido escolhida, áre.,

CIDqoe já há ",!r.da, oUlá há ocopal-;!"/lolelV"n,io humana (alguma, delas

feila. pela própria empre,a!) • fim de car"etcn""r a vegeuçào pre.elVada do

I"""l Desta forma, os locai, em que havia probabilidade de existir vegeta,ão

p,..,servada sequer furam .nalisado,!

Tr••.•-•• de uma que".n de importância ímpar, pois aear", •.•condusõ",

enll'lno••• por parte do. Conselheiros, a"le os dado, apresentad", pelo,

técnicos contratados pela empre.a ou inle~rantes do IÍI);;!oambiental.

O laudo pcricial apr~entado peln Mini,1érin Públiro a","Teta, no

minimo, uma dúvida ramável acerca da caracterização da vegetaç;!o existente

no local. H.vendo e,ta dúvida, é impre,cinciivel que a equipe r.;cniG' se diriJ';'

á•.••a e verifique a 'iNa,;!o de forma definitIva. segura.

Afmal o principio d. p"",au,âo, um do, p,lare, do Direitn Amhi.ntal,

dispõe que não havendo cert..-<aabsolula a.'e"a d. determinad" que,mn, «ta

dúvida n;!o pode ser utilizada a fIm d. postergar ou inadmitir medidas

protetiva, ao meio amb••n"'. Em outra, palavras. na dúvida, pre••.•lece a

proteção ambiental!

Cumpre ainda di"r que" referido principio foi adotado e'pre".mente

conto Principio ,,'15 pela Conferenciadas Na,"'" Unida, sobre MeinAmhiente

e Desenvolvimento - Rio 92. que resultou em ded"ra"ão d" qu"l o Bra,il é

signatário le incorporado ao sistema jurldico brasiieiro, ,"ndo, inclusi••.••

ratific"do pelo Congresso Nacionalvia Ilec. Legislativo01 de 03 de fevereiro de

/
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lYY~). Port3nto. !rala.,e de norma legal que de.e ser ne<:e".riamente

obedeci"".

I'.tiI-,e .qui d. ~m !"mil rrn!raj para o dererjrornl" ,,11indefelimmtll

da l.icen,. PMa Afinal <:asanão seia kgalmente !lllssíyei a supressão de

YeI'et,JÇãQna área Q cIDn,eendjDlenlQ pãQ poderá existir no local indicado !lo

pilreQ'rÚnjrol

Percebe.•• , I"'rtant<>.a """""idade de ser O P'''''"'''' l>aix.do em

dili~ênci. a lim de ser ,.nado " ponto ]lOStOem de'taque,

.• - Dod"",umprimento da Lei 11.• 28/06 - Lei do Mata Atlãnti<:<l

Alnú, qu~ se entenda pela pre,e0'i" d. vegeta,io ""cuod.r;. dQ biom.

M.ta Atlântia. - e não de ~r~"tação primário conforme al'Ontado .cima - deve

ser observado ainda" disposto no ar!. 11 da Lei 11,428/2006, que apre",nl<l

ll'ta de hipOtese, de vedação de ,upre,siío de vegeta,ão ,ecundária o",

e,tágio, avan,ado e médiode regeneraçiio

i\.rt.11, O corte. a supre,silo de vegetação primária ou
no, está~io, avançado e medio de regeoera,lo do Bioma
MataAtlánhca ficam vedados quando'
I - • vegetação,
a} abTlg;ore'pécie, da flora e da fauna ,ilve'tre,
ameaçad., d. "tioção, em território nacional ou em
âmbito .,"'dual, assim declarada, pela União ou rei",
P.,,,,do,. e. interven,ão OuOrarrelamento ru,eT"<'mem
risco a s<>brevivênciadessa, espki""
bJ exe",er a fun,ão de pro'eçã<l de mana<l.iai, ou de
preven,lo e controle de ero,ão;
c) fonnar corredorc, entre remanescente, de ""lletaçã"
primária "u ,ecun<1ari. em eSlagl" a,ao\'ldo de
regeoeração:
d}proteger o eotorno da, uoidade, de coo,ervaçJo; ou
e) possuir e'Cepcional val"r pai,agístie<>.reconh""ldo
pel", &rgã<>sexccu'i"", competeotes do Sistema
Nacionaldo MeioAmbiente - SI,NAMA;

/
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A sitllaça" previ". na alínea" do mciso I f[liregnlamenud. pelo ar!. 39

doD""•.••,o n' 6.660/200B, nOSseguintes termos:

Art.39. A .ulo';' .•.••" pa,. " ",rte ou • supre,""", em
remanescentes de vegel.ilção nativa, de e'pécle ameaçada
de ".tinção constante da ListaUfocialde Espéciesd. Flora
Bra,i1e,raAmeaçada, de Extinçãoou consunte. de listas
dos Estadu•. nus casos de quelratam u. arts, 20, 21. 23,
m<:i.", I e IV, e 32 d. Lei 0° 11,428, de 2006, dwerá ser
precedida de """",cr téCniCOdo órgão .mliico",1
con'peteote 'l",undo a inexistência de alternativa
técnica e !"",oeionale que o. impacto. do ",rte ou
'upressão serão adequadamente mitigado. e n;io
agravado" riscoà sobrevivênciaio siIU da espécie.
Parágrafoónlco, No, term,,, do art, 11.inci,o I,alinea "a",
da Lei n' 11,420,de 2006, é vedada a aUlonz.açAode
'10e trdta o £opu! no. cno. em que a intervenção.
p"l'Celamenlo ou emprundlmcnlO puserem em noco
a sobrevlvêndd In .itu de ",péde. da n"ra 00 fauna
ameal"da. de extinção, tais £0010'
1- corte ou '"pre,.:!o de e.péde ameaçada de extinçã<>
de ocorrência remita ã área de abrangência direta da
Inte•..••.ençio, parcelamentnnuempreendimento: oU
11. corte ou supress.o de população vegetal com
variabilidade genética exclu.lva na área de
.branXênda direta da inlervençio, parcelamenlu ()O

empreendimento,(de'Li'l0e nussu)

~ evidente que. havendo e,péoics ameaçad., de extinção n. área do

empreendimento, é imprescindível que se CO"'tatc que, mesmo após a

,"pressãu/interven •.•o oa áro" ",,"«pondonte. haverá a manutenção destas

e>p;,.:i•..•.Casocontrario, estaliamo, por decretar a extinçóode uma espécie da

noro ou da fauna.

Para tanlO. deve-,e conslalar '1ue a, e'pécle, existem e pOOomse

dese".ol,er naturalmenle em uutro. loca;" garantiodo_se, "<sim, • sua

perpetuação,

;/
"
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Observando" Parecer Único da SlIPIlAM,constato.,e que foi infunnado.

meramente, que a, "p.de' ameaçadas de exlinç~o iMntifocadasna área não

são remilas ao local do empreendimento (vide f. A9 do Parecer SUPRAM~

parte 11).

Oco"",. porém, que o órgão amhienloJln." adeo!,. em maio, •• del.illhe,

ocor<. do tema. dei•• ndo de apontar a, .,;~ênei.s Ic~ai" Oll ,eia, não se sabe

ao certo em quais locais fora da área d. influencia do empreendimento .,i,tem

•• e'ipéci•.•ameaçadas de extinção,Oume,mo, • quantidade destas populaÇÕ<'s.

Mais. S"llundo a I.w,lação, t<!mMm a variabilidade genéti<::-adeve se,

p",viamente .presentada.

Sem ",te, dado.. não há ComO afirmar se a exi't~ncia do

empreendimento na área acarrctará a extinçao da, e<pkt'-"' da fauna e da fiora

pomneot •.••,

t Oque destimu o laudo peri"alao"",o:

o empreendedor não apresentou e'tudos populacionai,
que demonstrem que o empreendimento não irá e'por a,
e'pé,ie, rara" endêmicas e amcaçada' ao risco de
extinção.Apenas Indicar que exl,tem 001••• .irea. com
• pre.enç. da e.pécie n.io ~ .ofiçiente pa••• avaliar se
a. populações daqoela. área •• ão viável. ao longo do
lempo. Ao empreendedor «Ibe a apr.....,ntaçiio de
Info.maçbe. sobre popolações minima. vlávei. e
tamh<'rn sobre a bea dln~nl'ca minlma, 00 .ela, a
extensão de babltal adeqoado pa•.•• manter orna
populaç~o minima viável Além disso, de acordo com o
art. l'I do Ilccroto n' 6,660/2008, o emp",endedo. deve
most •••• qual a variabilidade genHit:.a entre a.
populaçbe. da. e.pé<:I"" rara., uma ve,.que é ve<ladaa
supre,,;;o de população vegetal com variabilidade
genMica exclusiva na área de abrangência direta da
intervençào. (doc. 1aoexo, f. 7.~).

A fim de melhor •.••clar••:er a que<lào, ,eria importante que fo"e

mformado,de,de jà,

"
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•• Quais <sP""" ."dêmica, e/ou rata, ocorrem na área do

ernpre.mdirnento?

•.• Qual. e,limaUva do tamanho da população d. cada espécie "a

área diret3mente .fotoda [ADAp

•• OCorrem individuo' dessas espécies for. da ADA?Qual sua área

de distrihuiçoo • qual. população em «.da área?

'" Exis!e população mfnim. viável for. d. ADA,mficientc para

garantir a perpetua,"" d. e'pécie na nalu,-.,,,, (in >ilu)? Esta

populaçiio e,tá em ."". de.tinad. ;, con<crvaço" ou em área de

expansão de aliv,daM minerária?

•• Aimplanta,io do empreendimento vai tumpromeler. eXIStência

in sflu d. cspé<ie, ou ,eja, ,,<>derá,"u.ar emnção local d. espécie?

•••A implantação do empreendimen.o potlc c'''><Ir ~ .xtinç;!o

deflnillvad, e'(>écie?

Ma' a ,INação é aindamai, grave.

Segundo ,e apurou em vi,I,,,i, no ]oc,I, ",ali"da por "'Iuip. do

empreendtxlor ('ne.o VI ao IC 0175.12.000053-4), há vária. e,péci •.•

•me~ç.das de e.tillção que, .pesac de estarem n~ à.... do

emp •••.•ndim.nto, n~o se localb.,u, no pro<:edimento de licenciamento

amhiental. qu~Jquecmenção às mesmas!

Porcons"'lui'nci~,niio ,e procedeu a nenhum. d., .nálisos oxil(idasem

leicom",I.çoin. osus ospé<ies

Todu U questões ~<jlD~ ~DoQtada. devem ur rupondjdu

bmbrm quanto ~ e,ta. e'PNie. jgnoradu peJpÓrgão;imbjenyl

Ag"vid.>ded, ,Itu.,ào é tam,nh. que. equipe técnicaque se dirigiu.o

loc,1 chegou, Iden'ifLcarcrê, e'(>écie, de anfibio. que,.tf o momen'", ec.m

d.'<onheclda, do mundo c:ien,if,m,00 s.j" 1"la-,e d••• pécl•• n"v~, ainda

nãodescritas!
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Emdeterminada situação, foi encontrado e~eml'lar. unicamente, na

ADA do empreendimento, O que lorna •• Idente a fragilidade da

manutençâo dói espécie. Ou seja, até que ..,jam ",ali •• dos estudos

Indicando" conlrárlo, h•• endu " snpres.sJo/lnteJ"llenção na área. esta

espécie esará automa,i""m"n'. extinu!

o Pareçor Único nO0695690{2014 não «msideroo v;íria •
• 'pécle. 'aras e ameaçadas d. extinção rom ueo,r<'nciana
ADA do empreendimento C.] Algum•• de,,",. "J>é<ie.
são:
• L"p.mthus duorlel (LB,Sm,j Lou•• da & V.rsieux_
Bromolia,,,.,,: distribui,.o conhe<ida J!"'na, p;lta "
rc~ião d. Serra do Cipó, sem infonn •• em qual município.
~g{}[i. d. ameaca': cribcamenle amea~ada, Foram
observada. duas populações na área de influência do
empreendimento, orna será soprlmlda.
• Hetemmmu alhida (Oe. es Pc"".)OC - Asteraceae:
além do Quadrllálero Ferrífero, a e,pkle ocorre apenas
na região de Morrodo Pilar/Serro. Categoria de ameaca':
criticamenle amea~ada. Furam observada, tU,
populações na área de Influência direta do
empreendimento, uma .eri ,uprlmlda.
• Dydda conC'ekl<me".í. O,B,C.Ribeiro & Leme 'p.
nova - Bromeli.ccae: enMmiea das cangas de Conceiç:lo
Matr, Oentro/Morro do Pilar'. Furam ub.ervadu duas
populações na área delnfluênda du empreendimentu,
uma será suprimida.
• BarIJarenlo delkatulo I.B.Sm. & Ayenso
~rome[jaceae: ocnrre apena, na bacia do Rin Santo
Antôniu,em Morro do Pilar e Cunççi~:ludo Mato Oentro.
De arordo rom a Martinclli & Mara•• (2013)' existi.
apcna, uma única pnpul.~:lo ronh""id., ocorrendo em
por<'dõesde rocha nas marp;ensdo RioSa"to Antõnio.A
•• ~clc não se enrontra em ne"huma unidade de
mnserva,:!o', Foi observada uma popula,:!u na áru de
lofluência do empreendimeoto
(.")
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Com relação à rauoa foram ençontrada, trê, .'pede' de
a"nhi", denlro da área de il,fioênci. do empreendimento
.inda nlo descritas pela ciéncia: Seioo<SI'. (of[ """,,,xo),
l'seudopol"diOOlo SI'.• Chiomisdei, _'p.D•• L1Ci-se que p;ir •

• última .'p.cl. 101regi,trada apenas uma ocolT"nciana
ADA. OU seja, alé Q Qlomento a Uni'" lo<aUdade
[onhrdd, d••la espéde P1lden <Qfrer ImpaallS
irrrVcrsjvllj< Então Q oriod, Q empreendimento
Doder;l,WlJ'M[I nUnca" da ","':de Chlamo.rlr!s '0
(doc. 01 .nexo, f. 7-8)

Or., conforme já destacado acima," .n. 11 da Lei 11,428/06, clc art. J9

do Deçreto 6.&60/08 ne,t., casos. d.ve-se ga'dnUr que" esf'écie, na" se

encontram re'trila, à .rea do empreendimento, ou que haver. ri500 ã sua

sobr.viv~neia in ,im, Para tanto, não ,e pode falar sequer em programas de

""gate, uma vezque tal medida não ateode ao determinadn pela legislaçãn.

Do mesmo modo, I'O"terll"r e'ta an:'ilisevia condioinnante é tentar

permitir que uma licença ambiental ,eja expedida ,em que se saiba se o

emp~ndlm.nto 'equer possoi viabilidade!

Afmal, ,e hou••.•r a condu,ào de que poderá acarretar a emnç;n de

determinada e'pécie da faona 00 da flnra, a legislao;àodetermina qoe n;in é

possível ""n""der a Iieençaambiental pleiteada

lJe<;tafonna, mostra.se imprescindível qoe seja informado, pela

equIpe técnica da SUPRAM, as Informações necessárias para o

atendimento ao an, 11 da lei 11.428/06 e are. 39 do Decreto 6.660/08,

também no qoe toca às e.pkie. idelllificada. no laudo pericial anexo e

acima indicada., indusíve, com menção dos locais. fora da ;irea de

inflo~ncia do empreendimento, em qoe há tais esp.;des. sua populaç;lo,

variabilidade Ilen~tiea. ete,

I,to porque, nn caso de e'p.;eie, ameaçadas e rar." com disttibuição

re,trita 00 com variabilidadegenética exclusivana área de abrangênoiadireta

"' ,"'",e"",,", "",m",'" ., .~.,'" " ,""m'"' '"''''"''''', ~/
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autorizaç:lo equivaleria a uma ,e"teu,> de ".tinção (.rt. 39. par;\~r.fo único,

incisos I c 11do De<ret<>6.6(0/2008).

Não se trata de questão simples. passível d. rne<lid., de conliole ou de

compen>açãu. O que se dl.rulP é " pOlenelal desaparl'cimento definidvo de

e.p<"dr •.

Por fim, destaque-se que o órgão ambiental competente, no caso a

SUPRAM,deve emilir par""e, técniCO.!e,lando que o, imp'ct,,,, d. ,up,.,s.io

nao .grav.dio" ri«" d. ,obrevivênci. in ,ilU d. espé<ie,conforme ."ioe Q in

-J9 do lloeMQ ~eder.l Dt 6660/2(IIIB, Tal informação não se encontra

explicitada no Par""er Único,

Novamente aqui destaca-se: todo. oS pontos ora destacado. se lig;lm

dlreLilmenl~ com a vlabjJJdad~ ambiental do eml'reendlmento mioerádo.

Afinal, cuo haja in£id~ncJa de alguma da. hil'ÓtCSC5adma elencadas, a

sUl'resdo da vegetólç;lo na área será JLEliAL, I'or eOllsequência. não

!'Odrrá cxl.Ur a atlvldade minerária no local corr"'l'0ndente.

De.t. form., mo'tr •.•• impr.scindiv.l que .SI,," que<t5c. ,eJ.m

devid.mente ""Iueinn.das, .ind. qoe ror meio de b.i •• do procedimenW em

diligênci.,

S - D. auseneia de caracter1zação de cavidades r da posslv~l

acomnda de Impactos em cavidade. d~ máxima relevânda - W'daçÕC'S

do Decreto 99.556/90

Partindu para uutra vertente, observa-,e, 1"'10te"" do P.re<~r Único.

que, o. área de lnnuenei. du empreendimento existem 81 cavidade •. A maio'

p.rte (72%) se encontra na ADAdo empreendimenW mineráriu.

Neste tocante .• lguma. questões devem ser apuntada"

/
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Oro,,,,. J'<l,ém.qu~ [}ór~;lo ambi.ntaL baseando-se em um parecer

exarado 1"'1. AGE,entendeu que, ne,t. CH". a legi,laçã" não preci,.". ,er

cumprida! 0" ,eia. entendeu',e que poderia ser deferida a licença ambiental

par>, ,omente aJ>Ó'este deferimento, ser concluído [}e,tudo e'reieo1ógico d••

",,,idades. E e.ta .ituação inclui cavidades situada. na ADA do

emp•.••endlmenlo, oU.eja, em que há pre.I!ó.l[} de 'uP'''''''''!

E<u ,ituação toma.,. evidente ante [}rato de a SUPRAMter ,u~erido,

como condicionante,a obrigação de apre,enta•.ão de e,tudo, de grau de

•.••I""âncla para as cavidades loc,lluda.' na ADAdo cmprt'cnrlimento (vide

condicionante. 37 e 33 sugeridas pela SUPRAM).

Or•• mas caso se cuncl"" que as c.vidade, constante, da ADAsão de

•.••Ie'ância máxima, u emp"",ndimento será inviável. porém o

emp"",ndedor deten; uma licença que alesta a sua vlabllldadel

Trata"se de situação, no minimu ab,urda, bem comn contrária •

legislação!

B) Emse~undu lugar, chama a alen,lo o fato de que, segundo consta" f,

216 do anexo 11do Parecer Únicoda SUPRAM,a cavidade 004 t, muito <m!>ora

eslela cl.s"ficada como ,endo de "alta relevància", pode vir. ter seu statu,

alterado para "relevância máxima",. depender de uma an.íh,e a ser feita pelo

IPHAN.

Ne>1etocante, surge a preocupaçào acerca de esta cavidade eslar ou nào

denlro da ADA,o que deve ser devidamente e,c1aT'«ido pelo 61):;10 ambiental,

Afinal.e nu, termus lã destacados, esteja dentro da AIJA,. conce••ão de

uma licenç.ilprévia sem anles se saber. <um a certe, .• que o ordenamento

juridico demaorla, se •• tamo, a falar de Uma('avldude de releviinoiamhima é,

no minimo, temeriiMo'

/
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1,10po'que, Dórgão licencladu' ".taria a r"nfed"r uma licença que

atesta a viabilidade de min"caçôo em uma área em que não poder. haver

qualquer Intervenção por mandamento legal!

T,.b-se, portanto, de mai, um J>O"lua ser melhor trahalhado, indu,i""

aguardando-se a manifestação do IPHANa re'peito para posterior retom.da do

proc<'d,mento de Iicenciamenlo amhiental

C) Aind. no que toca às ,avillaM, de máxima ,elevância, Dlaudo I"',icial

anexo (Anexo l. f. 14). ainda .p'lnta que •• CaVidade 042, considerada de

...,Ievância máxima. não te"" sua área de influência definid•. Traia-s. d.

que,tao im)lOltollle. uma vel que" ADAdeve ser ""dimensionada par. n~o

aCarrel,,, qU<llquerimpacto em cavidade. de relevãncia máxima, no, tennos J.

de'tocodo •.

Dl par~ além de,tes pontos, o IIno,o I desto manifestação indica, aind.,

que nao foi aboroado, de fonna clara, ,e o órgJu ambiental ,eguiu as

orientações eon,tante, do CECAVpara /ins de lev.nlõlmento e'peleolÓJ:ico da

área de influ~""ia du empreendimento, Segundo o referidn laudo, con.tam

d..,tas orlentacõe,:

• Levamamento fISionômico e flori,lieo na .rea de
influência da caverna, com detalhamemo à. proximidades
da, entradas, daraboi.> e do];na"
• CaracMização das inler.~ões ecológicas da fauna
cavernicola e de,l;o como amhienle externo; e
• Car.t1eriza~ão do ,i"ema hidmdinamioo,
iden,jfleondo as área. com diferente. comportamento,
frente';" enchen"", (risco de enchente, ele•• ,Jo du "i",,1
de base) (AnexoI, f. 14)

Em conjunto com i,to, foi fonnulado, ainda, mais um que'liunamento

que demanda igual esclarecimento"

Por que a eqOlpe interdisciplinar que elaborou o PU,"'"'"o",,,",",,,,""'"""'"',,,,""',,"m,/
"
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r'dcvâncla b.seod •• cm estudo. ,i,mico, m<>del"do, "
partir d. rocha hem"tita, ,endo que as cavidade, •• tão

d.,en.olvid.> em q""rt<ilo • il.birito? O "'" d. um
mooelo ,ismico que utiliza dad", d. uma tu<ha com
propriedades fi,ica, diferente é sufICientep.r. garantor"
intc~rid.de fi,i,,, das mesmas doranle evento' de
detonaç;lo, in'tolaçoo. oper.çlo? (Anexo I. f. 15)

F.) Partindo para um último ponto. duas da, prlnclpais t'~vld.d., d.

m_><ima•••Iev,ine;. ,ituad.s na área d" emp,-.,.,ndimento MOITOdo Pilar

Mio••..•i. SA estio .cercada,' c envolvidasp<'lalavra d. min~riod. lerru,

tendo comoproteção um raio provi'ório d. 250 melros.

lkotTe que. segundo apur.do. não e,iswm informaçoos certa> no

,entido de que a lavr. de minerais não irá acarrelar impa<tO'ia e,las ",,,'id.de,

Ouseja, não há como conduir. nesle momenlo. mm o, estodo. já apresentados,

que será pc,sivel a exi,tência de lavra/mineral no local _mais uma vez. traia'

se de qu•••Uo d. própria viabilidade/exi.tência do empreendimento!

É "ornocoo"""ou o laudo pericial anelW:

(_.) ainda pe"i'lern dÚvida. ouan'" a() real ,moacto do
reb.jpmento do Icnço)futátim e do. desn",ole, dl:.1lldIiI
Illj!i•.•"d" ,e"l'1<I,(,0. "d' yy,o. Norte e Sul O
empreendedor noo apresentou estudo, integr,dos e
condusivo, que •.,egure a Inlegrld.de fi.ica das
cavidade•. ,eu, proce"o, Kc"hidroló~lms, processo,
ecológico, e a nldnutenção das pupula~õe, d•• espécie,
troglobias rar.. que dependem do. ambiente,
,ubterrâneo. (d,>c,01 anexo. f. 10J

Ora, oovameo'. cabe aqui relembrar. O licenciamenlO,mbiental de""

ub,ervar u, principiO. que re~om ° lIireito Ambiental. dentre os qu.l,. o
principiu da pr=au,ão e " prtnciplOda prevenção

O prln<1pio da precaução determina que. em casos de ausência de

certe7.a cientitica, não se deve permllir ou licenciar determinado

empreendimento. Noutro, lermos: a dúvida rnllilaem f.avordo meio ambiente:
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Na, palavras d~ PAULOAFPONSOLEME MACHADO, " prindpio da

precaução, para ser aplicado efetlvamen!e, tem que 'uplantar a pressa. a

predpit.ç'o, a improvisa,io, a rap,dez insen,atio e a vontade de "",ultado

,mediato.'

Este prindpio se liga umbilicalm"nt. oom o principio da prevenção, o

qual, obviamente, determina que deve.,. ,empre p""""nir ~en""ai, impaoto.

Ou danos ambientais do que {entar buscar a poslerior '''''ponsabiliza,io do.

"nvolvidos, Afinal em div."., ,itnações, os ;mp.otn, podem se 10mar

i,,,,...,,,,Ivo i.~
o prindpio da p",ven>ào é basilar em D<re,loAmhiental.
concernindo à prioridade que deve ser dada às medida.
que evitem o "a,eimento de atentado, a" ambiente, de
modo a reduzir ou eliminar as ""'u"" de açõ", ,uscetiveis
de alterar ma qualldade. [...) Ou seja, diante da pouca valia
d. simples reparação. sempre inceltJ e, quando ro"j""I,
excessivamente one",,,,, a prevenção é a melhor, quando
n(lo • úoioa solução: [MILARÉ,Edis Direito do Ambiente,
4'. Ed.São P"ulo, Revi,ta do, Tnbunai,. 2005, p. lb6)

Diante das lnforma,õe, ora exp",tas, mo,tra-se impre<Cindlvel que o

procedImento seja baixado em dni~ência a fim de •• rem complementados os

estudo, a fim de que s.iam ,anadas as dúvida< or" apontada,.

6 _Dos ,"""urso. bídrlco'

Partind" para a análi,e dos impactos que o emp"eendimento Mor", do

PiI., Minerais poderá vir a en<eiar nos recursos hídrícos da região - o, q""i, se

encontram ,ohremaneira fragili""dos _ n"vos dados chamam a atenção.

A laVl'a de minerai, ouia licença ambiental esQ em votação ne<le

in,tanle vmó a compor um vulto,,, oomple,o minerário. o qual vi,a a

tran'porlar " mmério de feIT<)•• traido via mi".rodllro. dado e<<eque ger-"

/
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ainda maior ;m""cto ar" r<'CU"", hídrico. locai,. ['te empreendimento se

encontra ,i,uado n. ba<:i.do Santo Antomo,já .lvo de inúmeros outro> efeitos

deletenos, seiam .1., Meorrentes de outras ahvidades minerárias, ..,j. de
hidrelétric.os, dentre outro,.

Tendo i'to em conta, mostra-se a,oda mais importante a observância de

todos"" ""qui,it", normabvos e ambientai, pertinente •• o caso.

~:m primeiro lugar. vale dizer que a prÓpria SeqCf.Jri. ,lo Meio Ambieo.l.l:

e pe:il:u\Ulvimeot<l5..steot4yrljndjq em}~ e,ludo. e d<><umentosque

devem constar do ElA-RIMA,portanto, ao!es d. aoálise d. Licençaprivia

2.2.5. H,droge<>logia

A caracterização hldrogool6glca deverá.." •• aliuda
DaÁ~de Influencia Indi,..,ta e inclui:
a, lnwntárlo dos ponto. d'água:
b. Cuaclcrizaçiio doi') aqulfccol.): tipo •• Jitologla e
estrutura. geológicas, <aCaClerlstlca. bidrodiniimlcao;
c. Po!enciomNria c direção dos fluxo, ,ubterrílneu>, com
aferição.quando faco <3"";
d, Caracte,-iza~;Ioda> área> de r",arga, drculaçàn e
desoarll'l dor,) aquffero{s);
c, Relaç:loda> águas ,uburr.inea, com .' superficial, e
com as de outros .qülferos;
f.Avaliaçãoda permeabilidade da mna 0;;0.aturada;
g,Caracterizaç:lofi,ic. e quími"" da. ál!Uassubterrâneas
de acordo coma legi,lação vi~ente;
b.Mapado>elementos hidrogeol6gicns;
i, .••••.••Jiaçiio do, impacto. futuco" sobre a. ;lRuas
.ubtemne.". contemplando análise da viabilidade
ambiental do projeto propo<to pac. O
empreendimento,

Em que l'C"'ee,ta eXiRênctapartir du prupriu órgiíu ambienl:.:ll,para O

ra", em exame, ob,ervo-,e que ,do Iio""" o atendimento dn termo de

referênda or. em comentn
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I,to "'rna-Se claro em esJWdalpelo rato d. I) órg~o ambienbl te,

solicitado, via condicionante _ ou s.j~. para eventu.l atendimento somente

após O deferimento d. Lirenç. Amhiental _ •• pr.sentaçâo de e.ludos que

contemplem a hidrodinãmica do fluxohídrico subterrâneo, com •.avaliação d.

área passí",,1 de interferend. pelo rebaixamento do nlve! d'.gua [vide

mndicionanle n, 10J.

Ora, a próprio mndiclOnant< é dar. ao apontar que, neste momento, nào

exi,fem informações concl'fla. ou estudo. que concluam """Iuer •. """

que s"frerá as Inlet1er~ncla. em razão do rebaixamento do leito d'alll'a

em decorTÍ'ncia do emp"",ndimento minerário. Se assim o é, torna-se

Impossívelde con,iderar atendido OTenoo de Refe,ência dn ór!\o'i"-

Noulro< lermos, a Licença Prévia está sendo p"'sta a votação sem que

haja a aprosentaçân e análise de inform.çõe. baSIlar•• e que, segundo o próprio

órgão ambiental. devem estar presentes no EIA.RIMA,estudo primevo e

anterior à deliberaçãu da licençaambiental.

Dentro desta linha. mostra.se neces"'''' a baixa do processo em

diliRi'ncia a fim de ser sanada mai, esta falha no procedimento de

Iicend.menlu.

7 Dúvida." deocontuluallzaçõc' no prO«dlmento de

IIcenclamen lo ambleotal

Par. além do> tópico, a<:ima menClnnados, há algumas qU",I~.

mencionada, 00 Parecer Único. que rarocem denotar mronsiSlênci<lsou, ao

menos, dúvida, rara rm, de .nilise por e<te Conselho deliberatlvu. Todo. sãu

pontos que merecem e demandam esclarecimento/,ane.mento ,"tes de ser

aprovada a licença.mb,ental.

Vejamos-

/
"
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a) li. existência de área de Vi,inha""" em território do Munldpio de

Concoi,âo do Mato Dentro

Analisando o P"re<.'" d. SUPRAM,oh",,,,.-,. que" ár•• que será

diretamente .fel.;oua pelo emp,oendimenlu comp'''''nd., para além d. ADA

propriamente dita, um "buflor" d. 500 metro, - Área d. Vizlnhanç •. Veja-se:

Em rel.ç;;o " Área d. Vi'i"""nça, foi informado que o
bufle, de 500 m, considerado romo AV,wmprccnde "
d"tánC'ia que .brange tf>das as vertentes que ",IaMam
sujeitas a'" Impactos diretos adjacentes. as edificaçõcs
vizinh•• mais "I"'S"'" ás íonte' d. ~eraçlo d. Impactos
(p.""",r Úmco, f. 42 - parte 11)

Entretanto, conforme exposto em ,"uni1l0 1"'''01. esta URC.pelo Sr.

Secl"<'tárioMunidpal de MeioAmbiente de Conceiçãodo MatoDelltr<>,a ADAdo

empreendimento se ,obrepõe à di.i,a dos murndpios de MOlTodo P,lar e

Coocelção do Mato Dentro. Ou seja. houve um esforço para que a AIlA dn

empreendimento frcasse cirrunscrita no munidpiu de MOITOdo Pilar.

Neste cas<>,a lógica eshoçada pelo próprio Parecer da SUPRAMapnnta

par> que a Aro. de ViZinhança- que sofrer. io,pactos direto, - adentre para o

.,paço g_ráfico do Muoidplo de CooeeiçJo do Mato Dentro em e•• lu. 500

metroS" contar da linha da ADA- tr.ta." do buffer mencioo"do no Parece,

Único

Oco,"",que, justameote oe,te local. deixou.,e de ruo.ide,a, O"buffer" de

500 metruS.

Trai•.•• de que".o que deve ser devidameote ,oluciooada, Afio.l. ca,o

haja. ohserv.iocia da Área de Vizinh'nç. 00< termo, indicados pelo órRão

ambiental. também o Muoicípio de Conceição do Mato Dentro estari abarcado

pelo' iml"rto. direto. do empreeodimeo'o, devendo, a.,im. coo>tar de

programa, de cootrole e n,itiRa"'o, hem como ser cootemplado pur medidos

ruml"'0>atória. oa medida dos impactos a ,erem iofi'Ridos
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b) Descunlextualização das informaçõcs ap'esentod., no Parecer

Técnico elanor.dn pelo Dr. Fábio Vieira

"nulm 1","10, chama a alenção outro problema ~•.•v. no Pareçor Úmco

d. SUP~"'M

A fim d. afirmar a ausência d. impacto. irreve"ivei, n. ktiof.u"". "

órg.io ambiental, Co, diversas passagens, cita "trahalho técnico do Dr. Fábio

Vieir •.

As c!ldç6e' • apontamentos .1.bor.o,,' pelo órgão amh,ental dão a

entende, que" ",tudo do referido profissional avah,. a possibilidade d.

exi,ré".i. do empreendimento na ár.a previ,ta. Velamos" texto constante do

Pa,..."." Únt<o;

cabe informar que [) empreendimento não atingi'.
diretamente as ;;r.a, prlorit1lria> para conseJVação da
Ictiofa"na, consiMradas nesse e,":uoo o. !loutoraoo, O
pa,..,,,,,r protocolaoo 00 dIa 15/01/2014, ,ob Oprotocolo
R00085B7j2014, escrito por Fábio Vieira corrobora com
~"a aFIrmacãoe d",ta", qoe:
"nã" ha•.••rá interferênôa diretorno dinâmico fluvlo/

das dl"NS critlctls e n~ceSSilrlas, embora este/"
/oc,,/izodo a mantant<'e lateralment~ o. me.mo. (pãg_
23)". (Partc'er Únko,f. 1~8- fX1I'U11)

A citacãa elaborado 1'1'10org.io ambiental dá a entender qo. " e,tudo

técnico do Or. Fabio Vi~ira corrobora a condu';;o 00 seotido de ao",oei"

imp.oeto,o"etos oa.' área, de co,,«rva,io da ictiofauna como um tU<Ío,

O<:orr~,po,..;m,que ao analisar o .,-tudo técniro .Iaborado pelo Or.Fábio

Vieira, ~ recorrentemente cito!.dop.la SUPRAM, ob,erva-s. que ele tr"to!.oe

temitica .obremaneira distinto!.,em e'pecia!, a parte que foi selecionada pelo

6'l\o'ioambiental para tln. de <ilação,

/



-AMI'Mlí
Minl$h!r1o PIlbllco......•.._ .•.....

COORO'H"ORIA Rr"""~L '}ASFRU"OluRIAS DI,JI'STI(Ao[ "no A"Rlf.NH

"H R" .•.•• oc,,; R'''' .1f.QlJlT""mHA • "CU RI

Desu maneira, I) trecho do .,tudo citado menciona apena, os impaetus

do emprffndimento n. seara d. dinâmica fiuvial. ou soj•• exclusivamente. a

respeito da vaulo • COO""livid.cie da calha.

",in há qualquer ,nooUro"nm p.lo pareçedsta acerca da cQuseooçãº

d. j<:tiofauna tal como deixa a enlenu •• a SlIPRAM!

Mais.Num",mO Pa,,,,,., Técnico, o pesqui",dor .inda .ponta inúmera'

,,,,,,Iva, e medidas relacionad•••• .,orcamcnm. mudança de qllalidade fis;ca

• qulmica da. água•. disponibilidade hldric., adequa,;;o d. via•• aden •••meom

da popula,lo humana, etc. que ..,riam ne<•••sárias para a pr,seIVação d.

;cliomoo'. O Parecer Único, porém. enrendeu por bem postergar ta" d.d""

para" momento d. Licenç;ode In"alaçi'io, dei.ando de aoalisa-los, muito

embora o estudo té<niro aponte sua imprescindibilidade par. que sei' ",,»ível

a preservação da ietiofaun.,

Ob.erve-se • aoáli,e pericial feil:.:J.a pedido do Mmistér;o Puhlico e ao",o

~ preseote maOlte.tação:

Contudo, de arordo rom Fábio Vie,ra, oa pagioa 16 do
Pare<:erTé<"nico,a ",pres,ão dinâmica Ouvlal é usada no
documento com o 'ignificado exclu,illO da maoutenção
da vazão ni'ioN'gularizada e alterada e da ""nectividade
da calha, ou ,eja, cal"" de manter a manutenção de
amhien••.• lótiros o"",,,ários à preservação das espécie>
(._)

Ponantu, a traoscrlçãu 50refere .pena. i'ivado final, que
oão vai haver interferência li jusaote do en'preendimento
em rdação à dinâmica Ouvlal. De forma contrâria, o PU
expo, que .Cube informo, que o rmpretmdimenW não
oUngird d,,,,wmente o, óleos prioriMrios poro
conse1VOçUo do iclio!"""u. (PU, página 198), uttlizanóo
logo depui, a fra,e do Parece, TOcoico,que •• refere
exclUSIvamentei vado para rorroborar tal afinnação,
(..)

Desta fonna, a transcrlçio em que"i'io não corroborou
com a afirmaçi'io feita pela SUPRAM-J~:Q(_,I Ressalta-se
que o, imp"Ctos indicados pelo Par""er Téenko qoe
p<><leminterferir di'-elamente nas área, prioritárias

'"w,",moO<o.mo'""l_ ~ '0""'" "",,' •• 'm'" /

"
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;;gu•• dl'l"'"ibihd.d. hídrica, adequ.,.•" de via, e
adensamento d. [lOpulação humana oom consequem.
aumento da P"""ôo sohre os recu",o, naturois) não
foram .v.liados no par~r Únim d. SUPRAM,(doc. 04
anexo, f, 5.6).

o que ,e ob,erv., pammto, • que [)P.r~r (Inirod. SUPRAMmrou de

contexto lre<:"os de um estudo té<meo, que trotava de tema diverso, a flm de

,ub,idiar ,ua, próprias convicções.

Trata-,e de ,ituação ,obrem.neir. pre(}Ç\ll"'nte. Afinal, ao

d""contextualizar .firm.""" técnica,. sem e>:pliçiUr[) que verdadeiramente

fui conduido 1"'10 pesquisador, {}órgao amblenlal pode vir a acarretor os

Conselheiros em e"gano, ainda que PU' umlS,:io

.) Dúvida. acerco de a re!(ião do cmprecnrlin,enlo ser prioritária I"'r~

con'.""'ção e a utili,ação ",!oivocarla de eslodos cientifico, no

âmbito Parec", Único

Compol•••ndo n Parecer Único, observa-,e algumas jnform~çi>es n.o

muite>clara< acerca de a área do empreendimento estar 00 não si,,,,,da em local

considerado pMmitarin para. conserv'ção, dado esse 40. loi fundamental, no

entender d. SlIPRAM,para concluir pela viabilidade do empreendimento

Ne"e sentido, à f. 161'162 do Par",,", da SUPRAM,observa.,e Oseguinte

tre<ho'

SCj!undo DRUMMONDel. ar. (2005). esle monJelpio
sltua- ••• dentro dos IImlles do Corredor E.pinh.ço,
considerada om. á•.•a prioritária par •• con•• ",af'\o
da 1101';1em Minas Gerais, Desta furma. po«ui grande
impurtâncta biol6g"a como corrcdor «ológico.
conectando a. rCRii>e'do Parque Nacional da Serra do
Cipóe do Quadrilátero rerrlfem.

/
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Ao"nalisarmos .,t.l CltaçâOdo úrgiioambiental. torn•. ,. evidente que o

local. considerado prioritário para. cooserva,l" d. flor•. E •••ta co"'talação

eslá .«roda.

0<::0,,,, porém que. ao se condu" pel. viabilidade ambiental do

empreendimento, no que toca à sup,"""ão de wgetaçJo. O raree<:r Único

oJ>Ontainformaçãodiversa, com aparente contradiçõ,,:

Sendo o empreendimento loc.li,ado fora d. área
prioritária para a con•• rvaç.ilo, ma, próxima a um
ecótono muito ,en,ivel, conclui-s. pela viabilidade
ambiental da supre.siIo d. vexetaçlo naUva do
empreendimento propo.to fá que o percentual de
IuIbltal Se .u"coLará acima dos 40%, Número esse em
que, conforme Ri~cir. cf 01. 2013" (b•••• "do-s•• m
.vid.nçi •• empíricas), o, efeitos da fr"llmeutação e da
redoçãu de habitat são relativamente ",!(Oro. para.
manutenção da biodiversidade local, de,de que adotada,
toda. as medida> mitígadoras e compensatórias
estabele<idaspelo órgão ambiental no s.ntido de se evitlr
o isolamento do. fragmento, remane,,'entes (grifo nosso)
[1.180 do PU).

Trata-se de contradição que merece <ere,c1arecida,pol" segundo Con,ta

nn próprio Parecer Único, o tema está relacionado á própria vi.billdade

ambiental do empreendimento!

Ocorre. por.m que, para alcançar a conclusão de que a área não é

priontária par. a conservaç;;o da flora, o "'l:ào ambiental deixou de observar

os cri",ri"" e dire!ri,e, const.",te, da o"liberaç'.o Normativa COPAMn.

55/2002. a quai determina a an;ihse das ioforma,ões do documento

"Hiodiversid.de em Min•• GeTai, _ Um Atlas par. ,ua Con,ervação", e que

aponta. irea em qoestão mmo ,endo príorltiltia!

Art, 3' - As dirt'lri>es e os critérios gerais. bem como as
ire •• prioritárias e as recomendaçõe, contida> no
documento: "~i<><liversidad.em Min.s Gerais _ UmAtlas
para ,ua Conservação". constituem suooídios técnicos
para o e,tabelecimento de e,tratégia e,tadual de
conservação e pro~io da B,odive",idade,

/
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!i 1" As diretrizes ~ <riférl", mencionado no rupul de,te
.'tiRo, dcvcrilo ser considerados como subsídios técnico,
nos proce",,,, de li«ndamento ambiental de
empreendimento, o, quais ,ão l'('~ulados por dl'po,ltlvo,
administrativos ele!!"," .plkávei.

Mas n;lo .pena>.

A conduslo do ór!lilo ambiental no sentido de qoc o cmp •.••••ndimcnto é

viável amblcntalrnente, segundo o lrecho acima compilado, '" amra'. no fato

de que a veg.taçao ",tiva pcnn.ncrer. acima de 40%. Ainda segundo"

Parecer Único da SUPRAM,eSle percentu,l scria suficiente p.r. a viabilidade

ambiental. " que encontraria '"POrte em publicação CIentíficaelaborada por

RiR".;r. 'foi, 2013.

Ocorre, porém, que ao analisarmos a publica,ão cicntífioa citada pela

SUPRAM,uMe"'a_.e que ela cuida. unicamente. de fonna,ões flurestais, sendu

que o empreendimento em qu""tão denuta vãria, outras tipolo~ja. de

vrgetaçk lliI $rI' !l r,tudo citado (cui' cÓpjainteoral se encontra ane'a) não

a1irllliLllUea, yeget.lcõe, exi'tente, na área do empreendjmenl<l deman<liLm

apeDas 40% de rem"nesomtes n.riM p.r ••• segurar a manuteDcão da

QWiliyer<jdiu!r l"uJl

Mai,. O refendo e'tudo não contcmpla áreas curo plaDta, tarQ. tal qual

rn rosu. e ;Ilnda traz jnÚmeUl.ressalvas oue Dãoforam cb",mr"le .b!lrdallü

00 procrdimento de IiceDciamentoambiental f: Oque a!X'nta O laudo peridal

anexo:

!>Cstaca.seque PUcitou Ri~ueiraet 01.2013, pu,..;m e••••
cltaçao traloo exclo.ivamente de facmaçõe. f1orestai •.
Enlutanto o empuendimento po•• ul outros lIpos de
lormaç6es v"llelacionai. como pur •• emplo campus
<upe.tre< e ponanlo não podem ser analJ•.•das pur
aquele P'lCâmelro de 40% Além dissn, O e.tudo de
Rigoelno ef uI. 2013 não contemplou nenhuma e.pécle
nora, conlno,lando com a r<-glao onde O
empuendlmenlo eslá localizado Outro fator
tündamenlal, é qu.1 • qualidade ambiental da, áre., de
vegetação nativa remanescente, De acordo com o

"m'".""O '""", •• '''o,, O •• ,"' ,.,"'"'" ,.'"/
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m~stambémque e,ta. :lona.("olenham difen:nl••
quanUdadl'S e qualldade de habitats e que estelam em
grande. m.Kmento. que conteu""m proce""".
ecológicos para manutenção d.o fauna e fio •..••.Portanto
a eqUIpe interdisciplinar que elaborou " PU deve
•• dar""., se o empreendedor 'pre,entoU tooa. essas
informações, <a,o contr;;ri" não e possível, baseado nO
.srodo de Riguei••• 1ai. 2013, concluir sobre. viabilidade
amhiental d. '"pre'silo de V"l:ctação nativa do
empreendimento propo'to, (f. 13-14 do Anexo I)

N"v>mente se alerta: são informações e esclarecimento.

'mp~ndjveJ. IM'. que haj;Ja delihoera,.io da Lio,oça!'Tivi •. Afinal." órRâo

ambientol se paulOu neste esludo p;lra aflrntar a viabilidade ambiental do

empreendimento!

6 - Po. impacto. soc!ol>Conâmlcos

Partindo p•• a o, impacto, ,oclO<'<onômiros do empreendimento

minerário ,ob votação, co",-tala-'e, novamente, omi,,,,"' e irregularidade" a'

qual> foram deviuamente con,mlaua, na Nota Técnicaelaborad. peta CIMOS-

C"muen.umia de Inclo,ão e Mobih•• ção Social - Integranle do Mml,tério

Público(AnexoOS).

a) Daau,énela de «!TUlor'ção .dequad. n~, município, afetido, para

atendimento do. Impacto, sociais

Cunforme bem ,e •• I><,O process~ de licenciamento .mbienlal deve,

n""essariamenle, levar em conta o, impacto, ,inérgleo, e cumulativo, que o

empreendimento rumo um todo pode vir a .car!'Clar, con,iderando, ainda, o

seu enlorno, No Ca,o da Morro do Pilar Mmerais SA, d"""..,e atentar para o

fato de que o empreendimento ,erá implementado em local em que já hiioutra

/
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mine,.,}o em f.,e de instalação, o que enseja prrocupações ainda maiore,

aco",' do tema

Desta forma. analisando os Impa"o, sociais a serem ~erados p<'lo

empreendimento, a I'ota Térnlca anexa diagnostin>u inúmero> problema,

de<nrrentes d. che~.d. d. milhares de trabalhador.s no loc.l.

Os munidpios .I<'lado< pelo empreendimento 'presentam populaçao

diminut.:lc, obviamente, não estio preparados para uma mudança brusca de,t.

eenario, o que irá causar Impacto> "'" se.ra, d. saúde, educação, dentre

outros.

A Nota Té<nic. ora em M'taque vai alem, ap<mb, d. forma Incam.ste,

que o cmp•.•.•ndlmenlo não irá acarretar .mpr.~", loJXlpulaçãolocal.Oh,."",-

se:

(.") a expe<:tallva média de emp'""llO' direi""
disponlblli •••d"" na f.se de InslalaçAo pa"" O.
moradores de Morro do Pilar e Santo Antônio do Rio
Abaixo será de .pen •• 111 lcenlo e onle). enqu.nto no
ápice de contrata\"", o projeto cnntará com um total de
6.002 [<eis mil doi.) empregos direI",. Conclui-seentão
que, ne,le momen'o. em tomn de 5900 (cinco mil e
novecentos) empregos serão ocupados por pe•• oas
ot1undas de oul"". localid.de •.
(".)
lJoc.oordo o ElA,vul. VI.e,-tim.-,e que dur.nle. fa,e de
in'tab\';1o, .pena. 111 (cento e O<>7,e)tr.b.lh.do,....
diretos, 3~ (trinta e doi.) lndl,...to. e 34 (trinta e
qualro) de "ereito-""nd.", orIundos de Morm do Pil.r
e santo Antônio do ,",OITOAb.ixo se beneRclarão dos
posto. de tr.balbo gerad"" p"lo empreendimento.[f.
06; 06; d. Not. TécnicaAne,.)

Este>d.do, ir.'!oc.u ••.r .ind. m.is impacto na, se.r., d. educ.,ão e

s.úde dos munlclpius:

Como é possível oh'eTV" pelos dus dado. do Cemo de
"010, a escolaridade do' re,iden'", nos monidpi", da
AlO é bo.,Llnle bai•• qu.ndo compar.d. à m<'<1i.

br."lelra e mineira,. (,..)A .nálise da ",colarld.de Y"'
muOlclp'O'id. AllJ fi ,mporolnte para verificar a questão

"
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do a«,sso aos postos M trabalho oferecidos no
empreendimento.
(..)
Condui •.." pol"!nnto, que levando em ""ma tal estimativa,
bem como • precariedade do servIço de educação
.poornd. atra"", dos indicadores.• observando que a
infra'Str\llUra para" Msempenno do serviço. diminuto,
fica dar •• nece,,,d.d. de que se ll"rantil um aumento d.
capacidade de atendimento do si,tema de ensino em
amb", muni<;Ípios.d"""ndo ser prol'O,cional ao aumento
d. população,
l..)
Os priDclp;ll. problemas do serviço de saúde
diagn""ticados no P,U.•SUPRAM furam: • falto de
profissionais em relaça" a demanda. ausência de
especialidades médkas, n;\o reaii'.•çilo de exames
palutógim, e anili.." dínica,. alta rotatividade dos
médioos. Foi .pontada a n«e"idade de ampliação da
earaeidade de atendimento.
(,.,)

conclui. .., que a realiza,ão do empr""ndimenrn oeria
inviável sem que haja, previamenle. uma ampUa,Au
do .ervlço de saúde orertado, realizando as melhoria.
naessárias apontada. acima e a ampllaçh d.
"'pacldade de atendimento, em quantidade supenor
ao aumenro populacional e'per- .•do
(f. 10; 12; 13; 15-16 da NotaTécnicoanexa,)

Todas sãu questões que devem ,er devidamente considerad., ante, da

aprovação da lKen,a amhiental'

li) Da neces,idade de audiéncia pública apó, U "'<Dnlieclmento das

Cumunidade, Atingid••

Confonne bem se ,abe, o ordenamento juridico determina a n""e••idade

de ...,aliza'-:ode audi••nt.;, pública no âmbito do li""neiamento amhiental

Por 6hvio, as referida, aud,••nci" devem Sl'r realitada, dando a
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"qual tem por escopo fomentar" debate di.ló~<:<>e d"cursivo entro Indn. os

inte,,,, •• d,,,. Ou ,eia. a garantia de uma democracia ~enuín. Il<"pass. pela

identific••••." prrvi. das 1"",,,., afetada•• com <> posterior envolvimento das

mesmas nOdebate que irá de6nir as decisões (no caso, " empreendimento) que

,erão determinant•• em ,u., vida,

Trata'se de comando que emana não ,omente da principiologia i,,,idiC<l

mais basilar. como lambem da própria Lei Esladual 21,14712014. a qual di.J'Õ<'

que:

Art. 'õ. As ações voltadas à derivação d. roHtia d. que
Irata e>la Lei <>CurrerãoM lorma interselori.l. integrada,
sistemática c coordenada. obcd=nd.,.,e às seguintes
diretrizes:
(...]
V p.rti<ip,ção dos povos e das comunidades
tradlcion,i, em In,Linda, in,tltudonalS" mec,ni,mos de
controle ,ocial, proplciando.lhe, O protagonismo nos
prU'C"5SO'deci,órlu, ,..,Iad"n.do, a ,eu, direi"" e
in!e""'''',. Inclusive na elaboração. nOmotli!orameUlu e
na execuçãode programas e açõe'

Emque pesem e,tI> coo,lder.,""", u~erva-se que há comunid.de, que

n1ioforam conSlderad., qu.ndn da ",ali'.,ã" da Audiência Pública I"'ln órgão

.mbiental

Dentro de,l. linb., ê pre<."isodizer que .udiênci. pública em questlo

ocorreu n. d.ta de 22 de outlJbro de 2012 (vide f 04 do Pa,..,cerÚnico_ P"w

'l.
Ocorre que, ;, época d. ,..,ali7..•,.o da audlên<i. pública em comento, a

Comunid.de de Chic.r. 'equer h.via sido identiOc.da pelo empreendedor!

Somen!e em vLSloriarealiz.da pela SUPRAM.em feve",iro de lO13

porumto po,lerlor;' .udlência pública - é que se con",tou • ,u. elCistên<i"

o empreendimento Morro dn Pil.r Minerai, S.A ,e
in'tal.r. na 70n. rural de Morro do Pilar, no ElAnão foi
apre'entada nenhuma informação adicion.l ,obre
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comunidades/localidade. i"",rid., no. limites territoriais
de Morro do Puar e Santo Antônio do Rio Abaixo,
Entrdanto. durante .•vistoria ""aH"da entre D' dias OS.•
07 d. l.-vereiro de 2013, foi vi,itada uma única
comunidade, eonhe<;ida como Chácara, oue será
inlpactada pel. Pilha de Estéril Sol, e que não havia ,ido
idemifocada pcio, esrudos do emp ••••••ndedor (f. 20 -
Pare<",Únlco _ p.~ lI)

o fato de .• Comunidade de Chácara 'cr aretada é .IR" C<'rto. já

reconhe<idn pelo própno 6r@:o ambiental. Entretanto, ainda ."im,

permaneceu a referida romunidade à margem d,,, debate. ac.o:a do

empr""ndimenln minerário.

o m•••mo se observa quanto. Comunidade de raqu.rll.

Conforme se apreende da Nota Hcnica elaoorada pela equipe

e'l"'Ciall'ada do GESTA,vinculado. lIHolG(dncumento apresentado à URCna

ultIma reumio) a Comunidade de Taquaril será. ne<essariamente, afetada pelo

empreendimento

Inobstante, tambem a Cumuoidade de Taquarii pennaneccu aiheia a

quaiquer debate referen•• ao presente hcen<:i.mento.mbiental,

Dentro da mesma ;,tica, a Nota Técnica anexa aponta 4ue, a audiência

pubhca reah,ada foi feita tendo por base unicamente os ",tudo, iniciai. d"

empreendedor. Ocorre, porém, que a partir de exigência da prupria SUPRAM,

foram idennficadas outra, oomunidade, na AiOante. ignoradas, Veja-,e:

A SUPRAMsolicitou ao empreendedor, oomo informa~n
Compiementar, a carocteriza",o das oomunidade<
in,erida, na AIlJ,.endo que o me.mo ap",,~ntou us dados
com o intuito de caracteri",r aS localidades/oomunldade.
p,....ente' na ADA e AlD, Em Morro do Pilac foram
identifLcada, a, seguinte, oomuoidad." região rural do
Carioca,compo,'" pel"" povoados de Carioca,Tenda, Rio
I"r<:to d. Baixo • Rio V.rmeiho; e a'
oomunidad~,/loc"lid"d", de Rlbeidío do, Por""., Ponte
de Cimenl", Sobi•• L1vrinha, ~'acad;nho,Chácar~,Aceia"
Serra,. L1pioha, Rio !'TetoMCima,Tljucal e Colôma.Em
santo Antônio do Rio Abaix" foram identificada,
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,e~uinte' comunid.de,/i""ahd"d." Colônia,Córrego do
Gamb., Córrego do. Bambus, Córrego dos Ro••. Engenho
Velho. Fonseca, Jacaré, Limoeiro, Barra do, Menes.s.
Ilatalh:l.o, Cristal, rardim, Murro Grande, Paraguai, Pedra.,
Rio de Peixes, São Mil;lWI • T.buleiro, (Nota Témica
.oe,., f. 18-19)

Ora, esta. Comunidade. foram deixadas d.l.odo nn, e,tudos iniciais. Por

consequênci', quandQ da realizaçãQ da audjénMa pUblica sequer se 'ºeitav.J d.

po,sjhj!jl1ade d•• , mesma. ,erem imp.cUJ.s pelo empreendimento!

Cumpre di..,. que há traços indicativ()S de que muitas destas

wmumd"d., venn..ma ,er mo,idcrad.s 'ludiciona,," p.ra os fm, d. Di",iW

(vide f. 19-20 d~ Nota Térnico anexa. a qual aponta indusivc dado, do Pare<cr

da SUPRAMque rorrooora • afonnação). Desta forma, e scgundo a mesma

lógica ",buI;ada acima, ~ lmprescindi,el que ,eJam feit", ertud", adequad",.

fim de anali,ar ,e e,ta, Cllmunidad•• ,ão atin~idas para, enUo, ,er realizada

nova audi~ncia pública, agora. abordando os possível' impat10s qoe as I"'ssoa,

nela "toadas po<!emvir a enfrentar.

<) Dúvidas quanto a impacro, a serem inlligidos na Comunidade Ponte

dc Cimento

Ao se anali,.r o Paret'er Único da SUPRAM,tem-se que Iiã impacto,

diversos quc não foram con,iderado, e que irão .fli~ir ~ Comunidade Ponte de

Ciment<>,

A presença de estrutu,as como: portaria. acc»" IOlerno, duto de lama.

doto de rejeito, caso [l<rmaneçam nos locai, e'tipuiado, no Parece, Único,

podem vir a impaetar de forma determinante a nascente que abasle<e a

comunidade,

~ão fosse ba'tante, a previ'';o de in,talação do Alojamento 2 e oulros

doi, .Ioj~mento, adü;innai" com capacidade de abril/ar
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funcionário, da .mpro"" mineradora, a somente 2 km da ~fetida comunidade

J>Odevi, • "n"'lu inúmero, impactos sociai, par. a I"'pula,10 locaL

Trala-,e de questões que devem ser devidamente considerada, e

mitigadas ou rompt'nsadas no bojo do liccnctatoento.

d) Do l'Togramade R.assentamcnto Social

Noutra trilha, sane_,. que um dn, maiore, imp""!o, sociaiS sofridos

p<'lasoomunidaMs situadas na área do emproondimellto e sua, adjac~n<i.> é a

o""""idade de ,..»enl.mento anle a ausência de medid•• apta,. compensar

ou mitigar as negatividad•• ;m",,'ta.

A fragilidade daqueles que precisam nc~ociar com empresas deleolora,

de enOrme pode, lécniro, juridico e tinanceiro evidência a "usênc", de ,imetria

em eventuai, negociações livre. entre a, partes. Ei, a noressidade de um

programa de rea"cnlamento com balizas mlnimas • serem seguidas pelu

emp•.••••ndedut,

Dentro de,ta ótica. e 'PÓ' anali""r o Programa de " •• ,sentamento da

Morro do Pilar Minerai, SA, a NOlaTécnica anexa conseguiu aponlar diversas

fragilidade. (vide f. 22.23 da Nota Téellic•• ,w •• ). bem <;umomedida, que

devem ,cr adotadas para mltiWlr.,tes impaclos.

NC'Stesentido. foi colacionado tre<ho de estudu elaboradu peja emp••.•a

[)iversu,

Noo nbstante. classificadas como vulneráveis ou nlu. é
importante u empreendedur garaotir a possibilidade do,
atingido, optarem pela modalidade d. rea'""ntamento,
Em situaçôcs cm que grandes empreendimentos COmu
esle e,tãu sendo Implantado" como vem ororrendo na
vizinha Conceição do Mato [)enlr<l.nota'Se Uma grande
esrcculaç~o imobiliária, onerando sobremaneira o preço
da lerra, A mo>dalid.dede livre negociação, ne,te, caSO,.
pooe seI a melhor do ponto de v;,ta da praticidade de
negoci.ção para a emrre,a. mas transfere o ônus de
obtenção de nova terra apena, rara os .tingldos. Será /

£
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muito dl/lcll p.r. toou> conseguir obter terra, com
""r.elori.tioas semelhan'"" n. reg;;'o, principalmeni;<:no
que !<lnge à baix. di,dnei. da ,<'de municipaL u que
deverá agravar .Ind. m.i< • esperada e'pe<:ul.ção
imobili.ria.
[.• 1
[É] preci,o g,rantir que" emp,.".,ndedor ,e wmpromoto
com a ado>çãodos critérios do TAC de Irai>é. já utilizado
<orno bali•• dor para I) proce'so de rc.'sentamentn de
.mpreendim~nl{}COmas me,m., car-dct.ríslicasem
município vizinho.
l..,]
Além disso, • adoção do TAC d. Irapé garantirá urna
melhor condu,:!o de ,01u,ão adequada par<.o. c~""d",
trabalhado..." norais permanentes, .-e,iMoles ou olo. de
p.,«iros/meelro, e ,rrendatari" •. T.m~m garantir. a
assiSI~ncia técnica adequada, em lermos laolo da
metooologia a se, empregada quanto de pra7-Ode
execu~u.lDive ••u,. apad. NotaTo'<olcaaoe",",f.23

o) Da, demai, demanda, apuntadas nu boloda, Recomenda,-oe,

rara além de tooos estes lX'ntos, obselVa'se. ainda. que há outra,

Irregularidades que demandam saneamento antes de ser deliberada esta

Licença Prévia, Viria, deste. vielas ou omlssõ•• foram devidamente

r~i,trado, e fundamentad"" em Re,:umendações dirillida. i SUPRAMe

lamt>ém • e.le Conselho. Trala-.e de do.:umento, qu., pur lerem sido

apresentado' formalmen!e ;l Uoldad. RegIonal Col.giada, já con,tam du

pr"priu proc••.•lm.ntu d. licenclamen!oambIentai.

De.ta funoa, e com base nos fundam.ntos di,curridos nas próprIa,

RecomeodaÇÕM.mu.tra-se Igualmente Impori""u u atendimeotu de ,"u.

encamlnhamenlus,em especial:

1. Que seia determinada a bal"" do procedimeotu em
diligência. para que sejam feitos nuvos relatórios por
cunsulturia independente e,peeiah•• da. como obietivode
identificar comunidades tradicional> e comunidade,
rem.oe"""ole, de quilomoo.. Independente du auto.

","""ffim,"," "" ., ",""",,'m"""" '",m.' ~:/
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Fundaç!" Pajm.r~" nas Área' Diretamente Afetada e d.
lnfloen,,;. Direta do empreendimento;
1.1. Que a partir do relalório acima mencionado, sei>
determinado • realiza,ão de nova .udiência pública,
direcionada e'pecifLcamente para •• comunidade.
tradic!onai, e quilombol." atingida, dirrla Ou
indiretamente pelo empreendimento minerário,
P'""b,litando o conhecimento prévio do, impactos que '"
atingidos deverJo supurtar .u longu do licenciamento
ambiental. ~"rantind<>-Ihesa eficácia do di,ei,o
fundamenta! ! informa,.", con,ulLl e participaçao, e
prin<:ipalmcnte " previ'to no Art, 5., inciso V, da Lei
Estadual o" 2L147j20a, que dispô< sobre a:
"participaçdo dos POI'OS• das comunidades trodidunui. <m

in.•rânciu, inSfitllcionais • mecani,mo, d. controle s""ial,

propiciandu Ih•• u proruB,mi,mo n".' PrYXf',"O' decirorio,

relacionados O "'"' direi((), e interesses, inclu,ive na

eloooroçoo, no moniroromenro e na ex<c"ção de progromas

e aç<le>, •

2. Que «ja d<t<rmin.da a lxIi•• do procooimentu <m
dilig"ncia J"lra 4ue seja realiz.adu pelo empreendedor
•• tudo de imp.ctos 'inérg;cos e <um~l.tlvus.
cunsider.nd" o, outros <mpreeodimento, de l<I".nde
impacto em curso e/ou previslu, para, região du médiu
Espinh"ço, com ênf~« no meio 'ocio«on6nliro ~ional e
nos impactos sobre 0<grupos loc,,;s;
3. Qu<.ejam g.rantido, "O, proprietário,. posseiros. ~m
como. q\lalqucr tidadão ou núd"" bmiliar que já lenh.
negociado oua, t~rra, com o empreendedor tooo, ns
dire,!"" < gar"nria, prev'-"o, no p"Ojlr.m. dc negoci.<;ão
fundiária e progr.ma social de ",a,,~ntamenlo,
4. Qu< não sej. ''''lu", avali.do ° pedido d. Iicenç. d~
in,tal"o;õo enqu"nto a, que,tõe, fundiárias não estiverem
compieldmenre ~qu.<ion,da,. com ° P"ll"mento integr.1
da, Indeniz.cõ., < r<manejamen'o/",.,«nldmento
integral d", núcleo, familia,.." imcrido, M ADA_ Á",.
Diretamente Afutod. C AV - Áre. de Vizinhanç;o.~m
como de outros núcleos f.mill.r •• oind~ não identificad",
p~iu empr""ndedur m., in,erido, na, mcsm~, condiÇÕ<'s,
me,mo que .inda pendentes de rcsolução as queSf6e,
cartorária, fOl1ll"s da c.doia dominial do imóvel;
S. Que ,ejam ,'eav.liadu, <><limile, geográfico< da AV_
Áre, de Vizinh.nça, pllr meio de cstudos • pareceres

~"o •• "' ",",m com,m.o"',"" ""'".,., /
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permanência d", núcleos familiares nessa área in",rid"s.
em relação à manutenção da qualidade de vida que
,emp"" gOZ1lram,uma vez que"" imroews n.~ativo, nas
proximidaM, da ADAmuitas vezes perpa,sam {}limi~
territorial de 500m (burrer);
6. Que dada às caracterls!!.a, do Munidpio d. Con""içln
do 104"0 [lentra como polo I'<'gio"al. seia " mesmo
oon,iM'acio COmO Áre. d. InRuênct. Dir.t.o do
empreendimento,
7, Exijam ",tud",. avaliem por oç•• ioo do liçenoamerno
amhiental impactos ,oc,." diretos e ren••os do
empreendimenlo nu, servi,'" públicn,. incluindo
condicionantes mitij:adora, acerra de ext.rnalid.d.,
negativa., ev,tando-,e inçonstitucional "dessocialiIação.
do licenciamento dmbienta]. com grave, conseqüências
para a populaç.n local ~ mlwantes, em espedal nas áreas
de saúde, educação, urbani,mu e "'guranca:

<) - Sug~.t1ie. de condiclonant •• ~m evemual caso de deferimento

daUcença ambiental

Tooo, '" argumenn" e'poudo, na, linhas an'«edemes impõem a baixa

do pro<edimen'o d~ licenciamento ambiental da Morro do Pilar Mine,als S,A,

Não oh,tanre, em caso de eventual votação do relerido pro<edimento, o

Mini,";,.;o Público indica, desde ja, possíveis condidonanu" a serem

con,ideeadas pelo Conselb" deliberativo, as quai, foram indicada, pela Nota

Técn;"" de au'oMa da CIMOS,

1, Realizar nova .udiê"da publica, diredonada "'pecihcamenre para as

comunidade. tradicionais e quilombol•• , atingid,,>dIreta ou indiretamente pelo

empreendimento minerário, pnssibililandu " cnnhedmento prévio dos

impactos que o. atinf:idos deverão suportar ao longo do liçenciamento

ambiental, garantindo_Ines a eficácia do direito fundamental ã informação,

consulta e participação, e principalmenre Oprevi'to no "ri. 5., inei"" V,da l.ci

/
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Estadualn" Zl.lH{20H, que dis~ sobre a: -""rti<:ipoçdodos povo, e da.

mmunidad., t;rodidonois em io."ânclQs in,t,tucionoi,,, menlni,mos d. warrol.

S<KioLpropicio"do Ih""" pro,og<Jnismo nos pmcI'."a, deci,ón", relacionado. a

,eU' dlreil'" " IMe""""" inclusive na eiaboraç"o, na moniwramenro " 00

ex~uçdn d. programas e açõr>",Prazo: antes da coo"",,;!o da lieenç. d.

In,talação;

2. Que sejam •.•••valiados os limite, se<>gráfico. da AV, ror meio de e,rudos e

I"cece"", técnicos que avohem com profand,d.d. • vi.bllld;,de de

pennanên<;ia dos núcleos familiar<" ne,,,, área in,erido" em relação ã

manutenção da qualidade de vida que sempre gozaram, uma vez que os

impactos negallvo, na, prtJAimidade, da ADAmulta, vez." ultrap"ssam o

limite tem"m;al de 50000 (quinhentos metm<) (huffer). Prazo: ante, da

conce••ão da Lken,a de !nstalação:

3. Criar e implementar Programa de E,truturação do Si,tema de Saúde do,

município, da AlD,mediante convêniocom os ""'rectivo, municipio" ", •.•ndo,

nOmínimo, a ampliaçãod. capacidade de a«'ndimemo em proporção superior

ao aumenf<>da população, O. ronvênlo. d""er"u considerar a, nece"idade,

apontada, nu, ••-tudu., tais como: a contratação d. profisslonai" indu,i""

médicos gencrahsta, e e'peCialista" psicólogo, e a"i'tente'; ,<><;iai>;

estrutura,ão de laboratório.; aqui.içoo de equipamento. para ""aliu,oo de

exames e aquisição de vá:olo. para transporte de pacientes para Outro.

município. e da. equipes do saúde da raml1ia.i'r",o: Para elaboração, atê a

conc",,",o de ];""01'0prévia; Para implemen"',ão' ató formalluç.ão d. licença

de in,taloçoo;

4. Criar e implementar Programa de ~:duca,ão de Jovrn, e Adulto,.

contempiando o, níveis de alfabetiza,ão, ensino fundamentaLensino médIOe

lé<nico.no, município. da AlD,com oferecimentode incentivo atravé, de bolsa

d•• ,tudo, • tran'porte e COmcapacidade de atendimento para todo. os

/
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intc",,,.d,,, Prdw: "laboraç~o: até a ""nce,,~<> de licença prfvi.;

impiemenWção,Prazo;até /nrmali'''çâo da licençaM instala,ao;

5. Criar ~ Implementar Programa d. tstrut\lração do Sistema de Ensino Rc!(Ular

dos munidpios d. AlD, mediante convênio com os TO'pectiV<>Smunidpio"

visando, no minimo. a ampliaçlo da capacidade de atendimento em propor\,aO

superior a., aumento da populaçlo. o. convênios deve,;!" con,iderar as

n"« ••idades dJ>Oo!ad•• nos estudos. Prazo' Par. elaborac;iu: até a concessão

de licença prévia; Para implementação: até forma];"","o dd lIceo". de

In,tal.çlo,

(" Adequar <> .Programa de N"~ocia<;ãoFundiária' de modo a adotar como

parâmetros mínim", aquele, esloJbeleridosdo "Termo de Aoordo de Irapé",

pre•••al<"C<'ndo.em caso de .parente conflilo, aquilo que for mais benéfico ao

re.ssentado; /'r•• o: 90 di., apó. a concessão d. Licenç. In<tol.ç;\o;

7. Adequar o "ProlV.m. de Negoci.ç;\o Fundiária", estabeleocndo processo de

oegoci.,;\o ""rticipalivo, de modo. se e,l.bel""er coletivameute os oritério,

de mdemzo,lo, ruml"'n>açilo e reassentame"to oom .s comunid.des .tingidas.

Oeverlo ser convid.dos par•• participaç;\o neste proc<:sso'ep,esenl.nle. da

SUPRA"llleqUltinhonha, do MPMG,do MPF, dos mu"icípiO' atingido., d.

FETAEMG.da OAII/MG, d. Defen.oria Públíc./MG, dos Sindicatos do.

Trabalhadore, Rur.i, existentes no. municípios. t>emcomo os co"sclheiros da

URC/lequitinho"ha_"'a'o: 90 dias após a conce>s~oda licença de Instalação;

B. Custe.r consulto,ia e'p""i,lizad. ou equipe de profissionais par,

assessoramento técnICOao, atingido, durante O ptocesso de ne~ociaç;\o

coletiv••Mvcndo incluir. no mínimo. um agrônumu, um .dvogado, um cientista

social. um assistente 'ocial, a serem indic.dos pelas comunidade, atinwdas'

/'raIO' Durante todo o Processo de Negoci.\ãu Fundiária;

9. Reali,ar o pagamenlu Integtal das i"Mniuçóes e as .çôos de

rem.ne).menlo/re."enlamenlo integtal dos "Ílcleo, familia"" inseridos na

ADA_ Áre. Di"".mente Afetada e AV- Áre. de Vi.inh.~ça.. bem como/

f'
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o~tros "úd.,,, familiare, .inda nao ,dentificauo. 1"'10 empreendedor, mas

inserido' na. mesmas condiçõcs,mesmo Goeainda pendentes de resolu,ao.s

questões cartorária, formal, da cadeia domioi.l dos ,móv." • serem

adquiridos_Pr.ll.O:na formalizaçãod. li,,,,,," de Instalação;
10. ~cver o critério ad0t3do par. d ••• ifi<>cilode vulnerabilidade das farnfl1asa

partir de outros indicado•.••, ""abel.cido. durame o pro<esso d. negocia."o

colel,va,Pu,o: duranl. o proce»" coletivode negociação;

11. Re.hzar .tu;olizaçãoperiódIca da, at.., not1lriaisrel.tlvas às famil;a. ainda

não indeni,••d•• / Tea"entad ••. Prazo:anualmente;

lZ. Induir no Plano de Negociação fundiária, além das indeniuç5e. e

mitig.çõe< p,-.,vi.la., eompen",ão às famílias Jl"los enormes transtornos

vivenciadosem função de todo o proee••". Pra",: após a conce••;lo da Licença

de lnsu.lação;

13. Ga•.•.ntir. no Plano de Negociaç;loFundiária. a possibilidade dos atin~idos

de opu.,-.,mpel. modalidade de reassen!3mento. Prazo: após a conooss;lo da

licença de InsU.lação;

14. Criar e implementar Programa de Estroturação das Condições de

Saneamento Básico dos munidpios da AlD. mediante convênio com os

respKtlvo. mun,dpio>. vi.ando, no mlnimo. a ampliação da C<lpacidadede

atendimento em prop.orção superior ao aumento da população. tais como'

reforma e ampliação das redes de coleta. trau.mento de esgoto; ampliação da

cobcrrura do sistema de coleu.. destinação dos reslduos sólidos; ampliaç.o da

capacidade de captação de állua para os munidpios em r.,.ilo da possível

insuficiênciados reservatórios em caso de aumento populacional. garantindo

assim o acesso à água em condiçi\es própria< para coosumo a todos os

moradores dos municípiosda AiIJ.Prar.o:para elal:>o,ação:até a concessão de

li""oça prévia; Para implementação:a~ formalizaçãoda licençade instalação;

15. Criar e implemeotar um Programa de mitiga,ão do, impactos

,oeíoeeooôm,eos decorreotes do eocerramento das atividade. do

/
"
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empree"dimentu, juula,oente com ". município, da AID,através do fomento a

oulTas potellCialid.d., econômicas loca;,. de mmlo que os trabalhadores

oriundos do empreendImento encerrad" I"">am se recolocar no mercado de

tr.h.lho. Prazo: Para elaboração: na fOl1lloh'.•çan da Liceu,. de Instalação;

rara ;mplement.:J,lo, na Iorm.Ii",~;Io da Licençade Operação;

16. Produzir laudoo periciai, •• peciali>ado" pur "4uipe multidisciplinar, ""b.

responsabilidade técnica de antrop<Ílogo.comos seguinte>objetivos:

a) Id.ooli""r comunidades tradicionai, e e<>mumd.de,remanescente, de

quilombos, indel"'0dente do aut<J-re<:onliecimenIDOu de re(onboeim.oto

furmal ""la FundaçãoCu!rur.l p.lm.re,. n. ADAe na AIOdo empreendimento;

b) ídent,Focu e carac1erizar as rel.çõcs territoriais espedFocas e,tabeledda,

pela, çomunidade"

ç) identifiçar 00 r=J1'SOOnatorai, ind;'pen,;;v.i' par. ,u. reproduçào fiSlça,

eron6mlc., ,ocial e cultural de açordo çom ,eu, 0'0' e m'tume,;

dJ levantar e descrelIer a, red"" de parenteSÇ() e de troca

inter / inlraçomun,táM•• ;

e} Identificar e caracteri•• r s~u, regime, especiflço, de usu e ltan,mlssào da

propMedad.;

f] avahar os impaCltls advindo, do empreendimento no< modoo d. vida

tr.d'Cloo.i. d•• comunldaM"

g) .mitir p.r",.e, wn<1usivo sobre a viabilid.de do rea«entamenlo d.

comonid.des, bem como sobre a possibilidade de çomp.tibih •• ,lo entre os

impacto. do empreendimento e a manutcn,ao do, modn, de vida tr.dlcinn •••.

Prazo: antes da <ooce,,;;o da Ljçençade Instalação;

17. Adeqoar o programa de «a ••entamento para qoe sejam observada. as

ronF'guraÇÓ("de )XIrent~sco.vizinlian,a e "de. de troca. objetivando o nao

comprometimento dos meio. de "produçilo econômica. ,ocial e cultural d••

çOll\unid.de. "assentadas/.tingidas. ""so ,ej. conSIderado p""Ivel de

çornp.tibili:r.aç.l.oo ,.a"entamento rom a manul.nç;\u do, modo, de vida /l
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tradicionais, pelo laudo referido no Item 16. Prazo: ante. da oon"",,;;o d.

Lk••nç' de InSl.laçao;

18. Elaborar e implem.nlar Flano de monitorament<>.mediante a ~Iabo••• lo d.

rel.tório. ,em ••tui, 1"'" Identificação, mensur',ào, avaliação, mi~gaç.l.oe

compensação do. eventuais imp.<:tM na. f"., d. In,talação e operação do
emp,-.,.,ndlmenloao modo de vida ll"adi<ion.ld., comunidades ,lmgid.>.

lovando'" em mnla impactos ,inérgin» " cunmlativos. considerando os

uutros empreendimentos de grande impacto em [0,",,0e/ou previ,l", para a

regi~o do m<'dioE'pinh.ço C<lrnOforma de re'llU.rd.r o direito da.

comunidades rurais atingidas. P,aw: Para elaboração: na fonnahzaçilo d.

LiccllÇ<lde In.tal.ção; P.ra implemento,"o: a I"rtir da oonte"ão da Licençade

Instalação;

19. Re.II'ar m'peamento com a partictpação efetiva dos detentore, de ben,

CIllturai. referenci.i. da, irea, utilizadas par. O extrativismo ve~etal.

sobretudo de fibrasw~ctais e planta, medieinai., deve"d" servir de referí'nü.•

para a alocação da, e,truturas do empreendimento que ~o.em de menor

ngide> loc.•cion.•l, oom v,sta, à garantia da viabilid.de dos modos de fa>er

tr.dicion .•i,_ No caso de I"'rda de área, utilizadas para ex!rativismo. Mvcrão

S<'radotadas medida< coml"'n<a1Ória.adequada<. Pcazo: na formallzaç"o da

Liccnç. de In.tal.çã,,;

20. El.borar e implementar plano I"ra !ortaleciment" do arte,anato l""al, com

.porte d~ re<u,""", pelo ~mpr..,ndedor. ohj~tivando mitigar <» impat1u,

ne!:"tivos oriundos do .umen'n da competi,"" pela má" de obra e poc r'-"Co"o,

natur.is até enl;.iloutilizado. n". mooo. de fazer tradicionai•. Prato; na

!onnah •• çâo da Licençade ln,talação;

21. CrI.çlo e ,mplementaçlo de programa especificode mitigaçã" d", imp.cto,

relativo, à grande concentr'ção de pessoas n. fase de instalação do

~mpr~endim~n!o ,i",ndu a adoção de medidas !emporirias p.r. ~.r.n'ir à /

população p'e,enle nos mUmc1plOSd. AID~ ao, tr.balhadore, .rraldos pelo

t
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empreendImento, a fruição plena de •• ",iços ,oei.i, e Infraestrutura básica de

,aúde, <"du""çlo,lazer. coltura, ,ancamento, habitaço", "'gura",a, P,aro: Para

elabor~lo: n;oformali•.••••" da Licenç. de Instalação, Para implementaçao:

durante a fase d. in.<l;al",,"o

n. Elaborar c apresentar programas de 'p"io ao de. envolvimento da,

vocações locais, em e<p""iaL " Ecorurismo, d. forma " l"'''ib,litilr a

manotenç.l.o d. atividades <conômita, inde>",ndentes do empreendimento,

bt'm como programas de emuturação produtiva, • ,erem desenvolvido'

~r.nte <>< p""lutoros turai, e " poder público muni"p.I, de forma" fortalecer

• atividade agmpecu.iiriana, propriedades no local.PrazooAnte, da Licençade

Instalação.

23. Incluir, a. propriedade, que já Ioram n"~o<iada" no Programa Social de

Rea,,,,ntamento, atendendo-o inlegralmenle, Prazo: Ante' da Licença de

In.talaç.o

24. Ap•.•••entar as medida. de mitigaç"o e comp~n.açilo a serem

impiementada. em razão do. impacto. a serem infligido, ao monlclpio d~

Sdn!ana do RIachoem raZilodo trafeRode •••leulo, na MG010. Prazo:Anl~, da

Licençad~ In,talaç10.

2S. Comprovar, por m~io d~ relatório. técnico••• ~x;stência de á••••as

di'l"'nlv~i, na AJO ~m quantidade e 4ualidade .uficienle. para O

reassentamontn de ,nd", '" núcleo, famili.res .Ungido•• garantindo a

manuten,.lo da, rede, de parente,co, vizinhanç. e solidariedade alUalmenle

existente,. Prazo: Antes da Concessãoda Li"e",a de Instalaç,io

26. ComprOllar,por moio de relatórl", lecnicos,a capacidade produliva do solo.

a aee•• lbilIdadoVIária,a 4ualidade/4uanl;dade da Infra-eslrumra social básica

e a disponibilidade de .~ua das área, a utilizadas para •.••assentamento, Pr""o;

Ante. do Rea;sentamento da. FamlHa•.

"
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An~ [) expo.to. manifesto-.e li Ministério Público de Minas Gerais pela

CONVERSA0 lIO IlJLGAMENTO EM DI! IGtNCIA p.r> que sejam 'anad",

lOOOSos ponto' ap•.•sentado, neste Paroce' de Vista.

Lli.man~na, OSde '~Qsto de 20 14

Felipe Faria de Oliveira

Promotor de Iusliça

Coordenado. Regional da. Promotoria> de Ju.Uça do

Melo Ambiente da. Bacias dos Rios Jequitinhonha e Mucu,;

"
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Vitória (ES) / Florianópolis (SC) / Belo Horizonte (MG), 20 de julho de 2014. 

 

Ao 

Presidente do Conselho de Política Ambiental de Minas Gerais e Secretário Adjunto de 

Meio Ambiente 

Danilo Vieira Junior 

 

O Comitê Quilombos da Associação Brasileira de Antropologia (ABA), que reúne 

vários profissionais da área responsáveis pelos estudos e pesquisas relativas às 

comunidades dos quilombos, vem por meio desta corroborar o conteúdo e manifestar 

seu apoio ao relatório técnico elaborado pelo Grupo de Estudos em Temáticas 

Ambientais (GESTA) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), no âmbito de 

suas atividades de assessoria aos atingidos pelo empreendimento minerário da Manabi 

S.A., relativo ao Processo de Licenciamento do Empreendimento Morro do Pilar 

Minerais S.A (n. 02402/2012/001/2012). 

A partir de uma análise criteriosa da situação, o relatório produzido pelo GESTA 

denuncia um conjunto de graves falhas relativas ao processo de licenciamento do 

empreendimento no que tange ao reconhecimento da presença de comunidades 

tradicionais e remanescentes de quilombo nas áreas afetadas pelo empreendimento. 

Vemos com preocupação o fato de que os estudos de impacto ambiental 

produzidos no âmbito do EIA-RIMA não considerarem a existência de várias 

comunidades tradicionais e comunidades remanescentes de quilombos nas Áreas de 

Influência Direta (AID) e Áreas Diretamente Afetadas (ADA) dos respectivos 

empreendimentos, no percurso da mina e do mineroduto que vai do município Morro do 

Pilar (MG) ao município de Linhares (ES).  Destacam-se neste contexto, as 

comunidades de Chácara, Lavrinha e Facadinha, atingidas diretamente pelo 

empreendimento, que apesar de informações sobre sua existência fornecidas pela 

SUPRAM, foram sumariamente ignoradas.  

Ademais, como aponta o Relatório do GESTA, as peças técnicas produzidas no 

âmbito do licenciamento ambiental são inconsistentes e superficiais impossibilitando 

avaliação apropriada e rigorosa dos impactos causados pelos empreendimentos às 

comunidades tradicionais e quilombolas. Nessas condições, os estudos produzidos para 
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a licença ambiental golpeiam direitos coletivos previstos na Constituição Federal, entre 

eles o Artigos 68, 215 e 216, que tratam da promoção e proteção dos direitos do 

patrimônio material e imaterial das comunidades quilombolas e tradicionais, além do 

Decreto 6040/2007, que trata do direito as políticas de desenvolvimento sustentável 

para as comunidades tradicionais, e aqueles registrados na Convenção 169 da 

Organização Internacional do Trabalho, ratificada pelo Brasil em 2004. No caso da 

Convenção 169, destaca-se o desrespeito grave ao Artigo 7º, que trata do direito à 

consulta previa e a autonomia das comunidades tradicionais em definir “suas próprias 

prioridades no que diz respeito ao processo de desenvolvimento, na medida em que ele 

afete as suas vidas, crenças, instituições e bem-estar espiritual, bem como as terras que 

ocupam ou utilizam de alguma forma, e de controlar, na medida do possível, o seu 

próprio desenvolvimento econômico, social e cultural. Além disso, esses povos deverão 

participar da formulação, aplicação e avaliação dos planos e programas de 

desenvolvimento nacional e regional suscetíveis de afetá-los diretamente”. 

Pelos motivos expostos e detalhadamente descritos no Relatório produzido pelo 

GESTA, o Comitê Quilombos/ABA requer a V.Sa. a consideração do conteúdo do 

referido Relatório e empenho na suspensão da votação da Licença Prévia do referido 

empreendimento na  84ª Reunião Ordinária da Unidade Regional Colegiada do COPAM 

Jequitinhonha, prevista para se realizar em 21/07/2014, na cidade de Diamantina (MG), 

de modo que se garantam condições para a realização de pesquisas antropológicas das 

comunidades quilombolas e tradicionais atingidas. 

 

 

Certo de vosso empenho, 

 

 

Antecipamos agradecimentos. 

 

 

Dr. Osvaldo Martins de Oliveira - Antropólogo, Coordenador do Comitê  Quilombos da 

Associação Brasileira de Antropologia/ABA 

 



 

  

Associação Brasileira de Antropologia, Caixa Postal 04491, Brasília-DF, CEP: 70904-970 
Tel/Fax: (61) 3307-3754 – E-mail: aba@abant.org.br – Site: www.abant.org.br 

 
 

 

Dra. Raquel Mombelli – Antropóloga, Vice-coordenadora do Comitê Quilombos da 

Associação Brasileira de Antropologia/ABA 

 

 

Dr. Aderval Costa Filho - Antropólogo, Vice-coordenador do Comitê Quilombos da 

Associação Brasileira de Antropologia/ABA 
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Belém (Pa), Belo Horizonte (MG), 20 de julho de 2014.

Ao
Presidente do Conselho de Política Ambiental de Minas Gerais e Secretário Adjunto de Meio
Ambiente
Danilo Vieira Junior

Prezado Senhor,

Na qualidade de integrantes do Comitê Povos Tradicionais, Meio Ambiente e Grandes Projetos da
Associação Brasileira de Antropologia (ABA), que reúne antropólogos com larga experiência em
estudos e pesquisas sobre efeitos sociais de grandes projetos de infraestrutura (mineração,
hidrelétricas, estradas e outros), vem por meio desta corroborar o conteúdo e manifestar seu
apoio ao relatório técnico elaborado pelo Grupo de Estudos em Temáticas Ambientais (GESTA) da
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), no âmbito de suas atividades de assessoria aos
atingidos pelo empreendimento minerário da Manabi S.A., relativo ao Processo de Licenciamento
do Empreendimento Morro do Pilar Minerais S.A (n. 02402/2012/001/2012).

O relatório produzido pelo GESTA, apoiado em reconhecida pesquisa realizada pelos seus
integrantes, inclusive com dissertação de mestrado defendida sobre o tema, denuncia um
conjunto de graves falhas relativas ao processo de licenciamento do Morro do Pilar Minerais S.A,
no que tange ao reconhecimento da presença de comunidades tradicionais e remanescentes de
quilombos nas áreas afetadas pelo empreendimento.

Vemos com preocupação o fato de que os estudos de impacto ambiental produzidos no âmbito
do EIA-RIMA não consideraram a preexistência de várias comunidades tradicionais e
comunidades remanescentes de quilombos nas Áreas de Influência Direta (AID) e Áreas
Diretamente Afetadas (ADA) do empreendimento, seja da mina, seja do mineroduto. Inclusive
desconsiderando ou omitindo informações fornecidas pela SUPRAM.

Ademais, como vem sido constatado pelo Comitê Povos Tradicionais, Meio Ambiente e Grandes
Projetos em empreendimentos similares, o Relatório do GESTA, demonstra que as peças técnicas
produzidas no âmbito do licenciamento ambiental são inconsistentes e superficiais,
impossibilitando avaliação apropriada e rigorosa dos impactos causados pelos empreendimentos
às comunidades tradicionais e quilombolas.
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Por assim proceder, os estudos produzidos para a licença ambiental desconsideram pelo menos
os Artigos 68, 215 e 216 da Constituição Federal, que tratam da promoção e proteção dos
direitos do patrimônio material e imaterial das comunidades quilombolas e tradicionais, além da
Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho, ratificada pelo Brasil em 2004.

Pelos motivos expostos e detalhadamente descritos no Relatório produzido pelo GESTA, o Comitê
Povos Tradicionais, Meio Ambiente e Grandes Projetos da Associação Brasileira de Antropologia
solicita a V.Sa. o reconhecimento da inconsistência do referido Relatório e empenho na
suspensão da votação da Licença Prévia do referido empreendimento na 84ª Reunião Ordinária
da Unidade Regional Colegiada do COPAM Jequitinhonha, prevista para se realizar em
21/07/2014, na cidade de Diamantina (MG).

Certos de vosso empenho,

Antecipamos agradecimentos.

Dra. Sonia Maria Simões Barbosa Magalhães Santos - integrante do Comitê Povos Tradicionais,
Meio Ambiente e Grandes Projetos da Associação Brasileira de Antropologia.

Dr. Aderval Costa Filho - Antropólogo, integrante do Comitê Povos Tradicionais, Meio Ambiente e
Grandes Projetos da Associação Brasileira de Antropologia.
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mailto:aba@abant.org.br








































1 
 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO DE PASSAGEM 

 

FC nº  ......................... 

 

Instrumento Particular de Constituição de Servidão de Passagem que entre si celebram, de 

um lado, ................................................................................................................... 

................................................................................................................................

................................................................................................................................

................................................   doravante denominados simplesmente 

OUTORGANTES; e, de outro lado, DUTOVIAS DO BRASIL S.A., com sede em Belo 

Horizonte/MG, na Rua Bernardo Guimarães, n° 245, 11º e 15º ° andares, bairro 

Funcionários, CEP: 30.140-080, inscrito CNPJ sob o nº 15.803.895/0001-70, neste ato 

representada por seus procuradores, doravante designada simplesmente DUTOVIAS, nos 

termos das cláusulas e condições que aqui firmam, aceitam e reciprocamente se outorgam. 

OUTORGANTES e DUTOVIAS, aqui conjuntamente denominadas de PARTES e, 

isoladamente, PARTE, têm entre si justa e contratada a constituição de SERVIDÃO DE 

PASSAGEM que se regerá por este instrumento, na forma seguinte: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – CONSIDERAÇÕES E DECLARAÇÕES PRELIMINARES 

 

O presente contrato é celebrado mediante as seguintes considerações, premissas e 

declarações que cada uma das PARTES expressamente declara e garante à outra PARTE: 

(A) Os OUTORGANTES são legítimos proprietários do (s) imóvel (is) descrito (s) no item 

3.1 deste instrumento, sobre os quais declaram exercer posse plena, legítima e 

exclusiva, de forma mansa, pacífica e incontestada; 

(B) A DUTOVIAS fará construir e implantar um mineroduto interligando suas minas 

localizadas no Município de Morro do Pilar, Estado de Minas Gerais, ao terminal 

portuário a ser construído no litoral do Município de Linhares, Estado do Espírito 

Santo; 

(C) OUTORGANTES e DUTOVIAS têm, de forma irrevogável e irretratável, o interesse em 

instituir servidão de passagem para implantação e operação do mineroduto, no imóvel 

objeto do presente Instrumento de Constituição de Servidão (item 3.1), de acordo 

com os termos e disposições elencados neste instrumento; 

(D) Declaram os OUTORGANTES que todas as informações contidas neste instrumento são 

procedentes e que se responsabilizam pela veracidade de todas as declarações aqui 

prestadas; 

(E) Declaram os OUTORGANTES que foram prestadas pela DUTOVIAS todas as 

informações necessárias quanto ao empreendimento denominado “Mineroduto”, bem 

como suas características, especificações, modo de implantação, localização, obras a 

serem realizadas, restrições quanto à faixa de servidão objeto do presente acordo e 

tudo mais que foi do interesse e do questionamento dos OUTORGANTES no momento 

da negociação havida. 



2 
 

Fundamentados nestas declarações e considerações, OUTORGANTES e DUTOVIAS firmam o 

presente contrato que se regerá pelas cláusulas e condições que, adiante, mutuamente 

aceitam e se outorgam. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO DO CONTRATO – CONSTITUIÇÃO DA SERVIDÃO 

 

2.1 Por força do presente instrumento é constituída, neste ato, em favor da DUTOVIAS, a 

servidão de passagem de mineroduto, na faixa de terreno designada no ANEXO I, contida 

no imóvel descrito na Cláusula 3.1 do presente instrumento, pelo que fica irrevogável e 

irretratavelmente autorizada a DUTOVIAS, por si ou por seus prepostos e pessoal 

designado, a ingressar no (s) imóvel (is) serviente (s) e nele permanecer pelo tempo 

necessário, com o objetivo de realizar todos os levantamentos, as atividades e os trabalhos 

que se mostrarem necessários à construção, implantação, fiscalização, manutenção e 

operação do mineroduto que servirá ao escoamento da produção de suas minas.  

2.2 Os OUTORGANTES declaram que os imóveis servientes encontram-se livres e 

desembaraçados de quaisquer ônus, gravames, dúvida, encargo, servidão, parceria, 

arrendamento ou qualquer ato ou fato que impeça ou possa vir a impedir a constituição 

desta servidão ou seu regular e livre exercício, sendo constituída a servidão nos limites e 

confrontações descritos no Memorial Descritivo e Planta anexos a este instrumento, 

devidamente assinados pelas PARTES e seus representantes. 

2.3 As PARTES desde já concordam que a servidão aqui instituída poderá ser objeto de 

ampliações, alterações, adequações ou reformas, conforme se façam necessárias para a 

correta e segura instalação e operação do mineroduto. 

2.4 Qualquer modificação ou ampliação da servidão após a assinatura deste contrato 

deverá ser objeto de celebração de termo aditivo. 

2.5  Na faixa de servidão ora contratada poderão ser instalados, além de quantos dutos 

forem necessários ao escoamento de minério de ferro, instalações de equipamentos 

auxiliares para operação do mineroduto, em locais a serem definidos pela engenharia do 

projeto, tais como: dutos com fibra ótica, caixas de inspeção, pontos de medição da 

proteção catódica, retificador de proteção catódica, pontos de monitoramento de pressão, 

sinalização do mineroduto, dentre outros. 

2.6 Poderá a DUTOVIAS realizar no imóvel serviente e na faixa de terras abrangidas pela 

servidão as obras e serviços necessários para o acesso, a conservação, preservação e 

proteção do mineroduto, de modo a assegurar sua integridade e prevenir acidentes. 

2.7 Os OUTORGANTES deverão tolerar a passagem da DUTOVIAS pelas demais áreas do 

imóvel, com a finalidade exclusiva de acessar a faixa de servidão ora contratada.  

2.8 Todas as despesas e custos necessários para a execução das obras de construção, 

implantação, conservação, reparos e manutenção da servidão de mineroduto e de suas vias 

de acesso ficarão a cargo da DUTOVIAS. 

2.9 O exercício dos direitos inerentes à servidão ora instituída se dará de forma permanente 

e contínua, não se sujeitando a qualquer limitação, especialmente quanto a dias ou horários 

específicos, dela podendo utilizar-se a DUTOVIAS ou os terceiros por ela indicados, na 

forma aqui convencionada, em todos os dias e horários, inclusive noturnos. 

2.10 O acesso à faixa de servidão e ao mineroduto pela DUTOVIAS, seus colaboradores e 

prepostos, empregados ou não, não poderá ser obstado por qualquer meio que impeça o 
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livre trânsito de pessoas, veículos, equipamentos e máquinas, especialmente, mas não se 

limitando, pela colocação de porteiras, tapumes, tronqueiras, cercas, correntes, cadeados e 

trancas de qualquer tipo. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO (S) IMÓVEL (IS) SERVIENTE(S) E FAIXA DE SERVIDÃO 

 

3.1 O Imóvel sobre o qual se constitui a servidão de mineroduto acha-se assim descrito e 

caracterizado: 

“FAZENDA ...............................................”, no lugar denominado ............................... 

............................, no Município de .............................................., Estado Federado de 

......................................, com a área de ........... (........................................ hectares)  

Matrícula nº.........................., Livro nº ................................, Folhas nº........................ 

Cartório ......................................................................................... 

 

3.2 A faixa de servidão sobre a qual se fará implantar o mineroduto, com área medida de 

...................... hectares, possui as descrições e dimensões contidas no memorial descritivo 

(ANEXO I) e planta (ANEXO II), que, assinado pelas PARTES, constitui parte integrante do 

presente instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA CONDIÇÃO RESOLUTIVA 

 

4.1 Considerando que a DUTOVIAS não teve, até então, acesso à documentação pertinente 

aos proprietários e ao imóvel objeto do presente instrumento, cuja análise é imprescindível 

para atestar a segurança jurídica da negociação, as PARTES convencionam o que segue: 

4.1.1 Os OUTORGANTES se comprometem a buscar e apresentar à DUTOVIAS, 

dentro do prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, os documentos elencados no 

ANEXO IV do presente instrumento. 

4.1.2 Após o recebimento dos documentos listados no ANEXO IV, em parte ou em 

sua totalidade, a DUTOVIAS terá o prazo de 30 (trinta) dias para realizar análise 

quanto à segurança jurídica da negociação. 

4.1.3 Na hipótese de considerar os riscos jurídicos que envolvem a negociação 

elevados, a DUTOVIAS deverá notificar os OUTORGANTES, informando sobre a 

rescisão do contrato, sem que qualquer das PARTES incorra em penalidades ou 

multas, faculdade que competirá exclusivamente à DUTOVIAS. 

4.1.4 Transcorridos os prazos do item 4.1.1 e 4.1.2, caso a DUTOVIAS não tenha 

expedido notificação aos OUTORGANTES, todas as cláusulas e condições previstas no 

presente instrumento serão consideradas vigentes, válidas e as PARTES deverão 

cumpri-las com rigor e exatidão. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 
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5.1 Como indenização total e definitiva de todos os gravames ou prejuízos que a instituição 

da servidão de passagem ocasionará ao imóvel serviente e aos seus proprietários, a 

DUTOVIAS pagará aos OUTORGANTES a quantia total de R$ .................... (...................... 

................................. reais), sendo que R$ ...................... corresponde ao valor da terra 

nua, R$ ................... ao valor das benfeitorias não reprodutivas, R$ ................... ao valor 

das benfeitorias reprodutivas, e R$ .................... ao valor da renda pelo lucro cessante, da 

seguinte forma: 

a) R$ ..................... (....................................................... reais), correspondente a 

50,0 % do valor total do contrato, que será pago, em até 30 (trinta) dias da data de 

recebimento da comunicação de que o contrato deverá ser executado (itens 4.1.3 e 

4.1.4), na forma do ANEXO III. 

b) R$ .................... (................................................. reais), correspondente a 50,0 

% do valor total do contrato, que será pago (i) no ato do registro da escritura 

pública de constituição de servidão, perante o Cartório de Registro de Imóveis 

competente, o que será realizado no momento em que isso for juridicamente viável, 

ou seja, quando houver regularidade quanto à situação do imóvel e de seus 

proprietários ou (ii) no decorrer do mês em que se der o início das obras do 

mineroduto, caso esse fato venha a ocorrer previamente à hipótese (i). 

5.1.1 O valor da indenização, livre e espontaneamente convencionado pelas PARTES, 

compreende todos os danos e prejuízos, materiais ou imateriais, e incômodos de 

qualquer natureza experimentados pelos OUTORGANTES e/ou ocasionados ao imóvel 

serviente, tais como a reparação de todas as benfeitorias, construções, plantações 

ou quaisquer outras utilidades subtraídas, danificadas e/ou prejudicadas em razão da 

instituição e utilização da faixa de servidão, assim como o ressarcimento por todas 

as restrições, prejuízos ou danos advindos do uso da referida faixa do imóvel, 

desvalorização do remanescente, decorrentes da constituição da servidão e do 

mineroduto. 

5.1.2 Declaram os OUTORGANTES que, uma vez que tenha sido paga a totalidade da 

indenização convencionada, conferem à DUTOVIAS a mais plena, geral, rasa e 

irrevogável quitação por todos os seus direitos e créditos decorrentes da instituição e 

utilização da servidão, nada mais tendo a reclamar, a qualquer tempo e a qualquer 

título, em juízo ou fora dele, inclusive em relação a quaisquer acréscimos ou 

correções monetárias. 

5.1.3   Fica estabelecido que a DUTOVIAS providenciará o cálculo e a retenção do 

Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF devido, diretamente aos cofres públicos, 

na forma da lei. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA POSSE 

 

6.1 No ato da assinatura do presente instrumento, os OUTORGANTES transmitem à 

DUTOVIAS a posse da área descrita no item 3.2 da Cláusula Terceira, assegurando-lhe livre 

acesso à faixa de servidão e a realização de todos os atos e serviços necessários para a 

construção, implantação, operação e manutenção do referido mineroduto. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO CONTRATUAL 
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7.1 A servidão ora instituída e as obrigações assumidas nesse instrumento têm caráter 

perpétuo, contínuo e permanente e não se extinguem ou sofrerão qualquer alteração pelo 

decurso do tempo ou pelo desuso, somente podendo ser modificadas ou canceladas se 

observada a mesma forma de sua constituição. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

8.1 São obrigações dos OUTORGANTES, sem prejuízo de outras disposições obrigacionais 

previstas neste instrumento: 

a) guardar e zelar pela boa conservação do imóvel, em especial pela faixa de servidão, 

tomando todos os cuidados razoáveis para evitar intercorrências ou danos ao 

mineroduto; 

b) informar à DUTOVIAS sobre todo e qualquer evento ou ameaça de evento de que tenha 

conhecimento e que possa causar dano ao mineroduto ou interferir na servidão; 

c) informar à DUTOVIAS sobre todo e qualquer vício ou obstáculo que lhe impeça o 

exercício de sua posse justa e de boa-fé acerca das áreas nas quais são constituídas as 

servidões, durante todo o tempo de existência da servidão;  

d) informar à DUTOVIAS, com antecedência, sobre todo e qualquer ônus ou gravames que 

venham a ser instituídos sobre o imóvel durante o prazo de vigência do presente termo; 

e) observar as regras de utilização da faixa de servidão, devendo para tanto, abster-se de 

realizar quaisquer atos que coloquem em risco a integridade das pessoas e do 

mineroduto, dentre os quais, exemplificativamente, a realização de escavações, 

queimadas, plantio de vegetação de raízes profundas e de porte inadequado e 

construção de benfeitorias; 

f) não constituir nova servidão sobre a área objeto deste contrato ou que possa ter 

interferência ou conflito com a mesma; 

g) não impedir, dificultar ou tentar obstar, sob qualquer pretexto, o acesso da DUTOVIAS 

ou das pessoas por ela indicadas, à área objeto da servidão; 

h) ceder, temporariamente, outras áreas de sua propriedade para dar suporte às obras de 

construção do mineroduto, mediante prévia autorização; 

i) participar, na condição de denunciado à lide, ou em outra modalidade de intervenção de 

terceiro, de toda e qualquer demanda que envolva discussão sobre o domínio ou posse 

do imóvel ou da servidão, ações de usucapião, disponibilizando, ainda, a tempo e modo, 

todo e qualquer documento necessário à instrução da referida ação judicial; 

j) permitir à DUTOVIAS a retirada de seus bens da área em caso de encerramento da 

servidão ou dos trabalhos de implantação, caso a DUTOVIAS assim se manifeste 

expressamente; 

k) adotar as providências legais cabíveis para a averbação e ou modificação das áreas de 

Reserva Legal, nos termos da Lei 12.651/12, e que possam sofrer interferência com a 

servidão aqui instituída; 

l) fornecer, renovar ou substituir, quando solicitado pela DUTOVIAS, toda a documentação 

pessoal e dos imóveis servientes necessários à formalização da servidão e perfeito 

cumprimento do presente contrato; 

m) assinar, por si mesmos ou por procurador regularmente constituído, toda a 

documentação necessária para a efetiva outorga da escritura e seu posterior registro 

junto à serventia imobiliária; 

n) preservar a validade integral das disposições contidas neste instrumento, no caso de 

alienação ou cessão dos direitos possessórios sobre o imóvel, devendo dar ciência ao 
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adquirente da obediência às cláusulas e condições da servidão constituída na forma ora 

contratada. 

8.2 São obrigações da DUTOVIAS, sem prejuízo de outras disposições obrigacionais 

previstas neste instrumento: 

a) pagar pontualmente o valor da indenização decorrente da instituição da servidão na 

forma, local e prazo ajustados; 

b) comunicar os OUTORGANTES sobre a data de início das obras de implantação do 

mineroduto; 

c) comunicar e negociar com os OUTORGANTES a eventual necessidade de modificação do 

perímetro, traçado ou localização da faixa de servidão e/ou mineroduto, para melhor 

atender às necessidades da DUTOVIAS; 

d) após a instalação e funcionamento do mineroduto, caso seja necessário futura inspeção, 

manutenção e outros serviços do mineroduto ou seus equipamentos auxiliares, ou a 

construção de mais linhas de mineroduto, a DUTOVIAS pagará aos OUTORGANTES 

indenização pelas benfeitorias reprodutivas e não reprodutivas que porventura venham 

a ser danificadas; 

e) responsabilizar-se integralmente pelo licenciamento ambiental e pela obtenção das 

demais licenças públicas necessárias à execução das Obras na área objeto da servidão; 

f) responder pelas exigências dos poderes públicos a que tenha dado causa; 

g) responsabilizar-se por todos os danos que, em razão direta deste contrato, porventura 

causar aos OUTORGANTES ou a terceiros, enquanto existir a servidão, seja por ocasião 

de construção, manutenção, reparos ou melhoramentos; 

h) observar estritamente os princípios e leis que regem a política nacional de recursos 

hídricos, política nacional do meio ambiente, legislação florestal e as peculiaridades do 

ecossistema local, respondendo por quaisquer impactos e/ou danos ambientais 

decorrentes da utilização da área. 

 

CLÁUSULA NONA – DA CESSÃO DE DIREITOS 

 

9.1 As PARTES reconhecem e declaram que a servidão, nos termos da Lei Civil, é direito 

real que grava os imóveis servientes e dominantes e que subsistem independentemente de 

quem sejam seus proprietários. 

9.1.1 A DUTOVIAS poderá, no todo ou em parte, ceder a terceiros os direitos 

decorrentes deste contrato, independentemente da anuência dos OUTORGANTES.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA REGULARIZAÇÃO DO IMÓVEL E CELEBRAÇÃO DE 

ESCRITURA PÚBLICA DE CONSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO DE PASSAGEM  

 

10.1 Os OUTORGANTES comprometem-se a apresentar à DUTOVIAS, com a maior urgência 

possível, a documentação listada no ANEXO IV, ou aquela que se fizer bastante às 

exigências dos Cartórios de Notas e Registro de Imóveis da localidade. 

10.2  Quando da apresentação dos documentos arrolados no ANEXO IV, as PARTES se 

comprometem a celebrar a competente escritura pública de constituição de servidão de 

passagem no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis. 
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10.3  Celebrada a escritura pública de constituição de servidão de passagem, a DUTOVIAS 

terá o prazo máximo de 07 (sete) dias úteis para levá-la a registro, devendo os 

OUTORGANTES oferecer todo apoio para que isso aconteça. 

10.4 Na hipótese de serem necessárias quaisquer diligências extrajudiciais ou judiciais 

para a regularização do imóvel, ou seja, todas aquelas necessárias para viabilizar o registro 

da servidão perante o Cartório de Registro de Imóveis competente, as obrigações relativas 

à outorga de escritura pública definitiva e ao registro da servidão, estabelecidas neste 

instrumento permanecem e sempre permanecerão válidas, tornando-se exigíveis 

oportunamente e sendo certo que os OUTORGANTES tomarão todas as medidas, mesmo 

que judiciais, necessárias a fazer valer a posse e a propriedade do imóvel e da faixa de 

terreno objeto da servidão ora instituída, colocando a DUTOVIAS a salvo de quaisquer 

questionamento de terceiros. 

 

10.5 Correrão exclusivamente por conta da DUTOVIAS as despesas com a lavratura da 

escritura pública, Imposto de Transmissão de Bens Imóveis e registro da escritura junto ao 

Cartório de Registro de Imóveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÃO CONTRATUAL E PENALIDADES 

 

11.1 A PARTE que infringir, no todo ou em parte, as obrigações assumidas neste contrato 

sujeitar-se-á ao pagamento de multa, em favor da outra PARTE, equivalente a 2,0% do 

valor da indenização estabelecida na cláusula QUINTA (item 5.1), sem prejuízo do 

pagamento das perdas e danos que vierem a ser apuradas e/ou da aplicação de outra 

penalidade específica estabelecida neste contrato. 

11.2 Caso os OUTORGANTES impeçam ou dificultem, por algum modo, o acesso da 

DUTOVIAS e de seu pessoal, próprio ou terceiro, à faixa da servidão de passagem ou 

impeça, retarde ou embarace a realização dos serviços, sujeitar-se, ainda, ao pagamento de 

multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) por cada dia de atraso decorrente de suas ações ou 

omissões. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

12.1 O presente compromisso obriga as PARTES, bem como a todos os herdeiros e 

sucessores dos OUTORGANTES, que se comprometem a dar total ciência do presente 

instrumento ao (s) terceiro (s) que o suceda em caso de alienação a qualquer título. 

12.2 As PARTES reconhecem e aceitam que as obrigações assumidas neste instrumento 

estão sujeitas à execução específica de acordo com as regras contidas nos artigos 461, 614, 

632 e seguintes do Código de Processo Civil Brasileiro, podendo qualquer uma das PARTES 

exigir o seu cumprimento forçado. 

12.3 Se, por qualquer razão, alguma disposição deste instrumento for considerada inválida, 

ilegal ou inexequível, tal disposição deverá ser desconsiderada apenas na extensão de sua 

efetiva abrangência, e a validade, legalidade e exequibilidade das demais disposições deste 

contrato não serão afetadas ou comprometidas. 

12.4 Ocorrendo, pelas Autoridades Competentes, a desapropriação ou instituição de 

servidão administrativa sobre a Faixa de Terreno objeto do presente contrato, ficarão os 
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direitos pessoais e reais instituídos em favor da DUTOVIAS, e a teor do disposto no artigo 

31 combinado com o artigo 34, do Decreto-lei nº 3.365/41, sub-rogados no preço da 

indenização paga pela Administração Pública Expropriante. A DUTOVIAS poderá, inclusive, 

ingressar perante o Ente Público em questão ou mesmo na ação expropriatória ou de 

servidão administrativa que tiver curso para pleitear e exercer a respectiva sub-rogação de 

seu direito. 

12.5 O presente instrumento constitui título executivo extrajudicial, na forma do artigo 585, 

II, do Código de Processo Civil Brasileiro. 

12.6 O não exercício, pelas PARTES, de quaisquer dos direitos ou prerrogativas previstos 

neste Contrato, ou mesmo na legislação aplicável, bem como eventual negociação parcial, 

serão tidos como ato de mera liberalidade, não constituindo alteração ou novação das 

obrigações ora estabelecidas, cujo cumprimento poderá ser exigido a qualquer tempo, 

independentemente de comunicação prévia à PARTE. 

12.7 Os termos e condições deste instrumento não podem ser modificados ou aditados, 

exceto se por documento escrito assinado por ambas as PARTES. 

12.8 O presente contrato é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando as 

PARTES e seus respectivos sucessores a qualquer título. 

12.9 Todos os avisos, comunicações, notificações e correspondências resultantes da 

execução deste contrato deverão ser dirigidos e entregues às PARTES nos endereços 

indicados no preâmbulo, com comprovante de recebimento. 

12.10 Este contrato e todos os direitos e obrigações dele advindos serão regidos pelas leis 

da República Federativa do Brasil.  

12.11 As PARTES elegem o foro da comarca de situação do imóvel, como único competente 

para dirimir quaisquer controvérsias a respeito do presente instrumento, em expressa 

renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que possa representar. 

12.12 São partes integrantes do presente instrumento os seguintes anexos: 

 ANEXO I – Memorial Descritivo 

 ANEXO II – Planta identificando a área de servidão 

 ANEXO III – Dados para pagamento da indenização 

 ANEXO IV – Lista de documentos a serem apresentados pelos OUTORGANTES 
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Por estarem, assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias 

de igual teor, juntamente com 02 (duas) testemunhas, que também o assinam, para que 

produza os devidos efeitos na forma da lei. 

 

..............................................., ......... de ......................... de 2013 

 

OUTORGANTES: 

 

_____________________________________    __________________________________ 

Nome: ......................................................     Nome: ................................................. 

 

DUTOVIAS: 

 

_____________________________________    __________________________________ 

DUTOVIAS DO BRASIL S/A 

    

TESTEMUNHAS: 

 

_____________________________________    __________________________________ 

Nome: .....................................................     Nome: .................................................. 

RG: .........................................................     RG: ...................................................... 

CPF: .......................................................      CPF: ..................................................... 

 


